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DocUMENTo DE FoRMALIzAÇÃo oe DEMANoA (DFD}

óRcÃo: pREFEtTURA MUNtctpAL DE ENGENHEtRo cALDAS/MG

SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

RESPONSÁVEL PELA DEiiANDA: JOSÉ FERRARESE

1. Objêto da Licitação:

REGrsrRo DE pREços PARA FUTURA E EVENTUAL AoutstÇÀo DE Focos DE
ARTIFICIOS, PARA SEREi' USAOOS EM SHOWS PIROTECNICOS A REALIZAR EM
DATAS coMEMoRATtvAS No MuNrcÍpro DE ENGENHETRo CALDAS

1.1. Detalhamento preliminar da demanda
(x ) Fornecimento
( ) Fomecimento com instalação
0 Bem de consumo
( ) Bem permanente

Natureza do fornecimento:
( ) Contínuo.
(X) Nâo contínuo ou contratado por escopo
( ) Serviço
( )Serviço com dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de
obra
( ) Serviço / Obra de Engenharia

Natu reza do sêrviço:
() Contínuo. Justificar, observada a definição contida no art. 6.0, XV, da Lei n.o
14.13312021
(X) Não contínuo ou contratado por escopo

2, Justificativa da necessidade da contratação/ aquisição do produto:

A contrataÉo para fornecimento de fogos de artificios se faz necessária em
Íazáo do fim da vigência da Ata de Registro de Preço. A aquisição dos
produtos/materiais no caso fogos de aÍtifícios sáo para usos em festividades
municipais a ser realizados no decorrer do ano. Prelende se adquirir o material
selecionando a proposla mais vantajosa para a adminsitraçáo, observando os
principios da insonomia e de sustentâbilidade.

Quantitativo do serviço/produto a ser contratado ou adquirido:
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD)

ÓncÃo: PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO CALoAS/MG

SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: JOSÉ FERRARESE

1. Objeto da Licitação:

REGISTRO OE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIçÃO DE FOGOS DE
ARTIFÍCIOS, PARA SEREM USADOS EM SHOWS PIROTÉCNICOS A REALIZAR EM
DATAS COMEMORAT1VAS NO MUNICíPIO DE ENGENHEIRO CALDAS

1 .1 . Detalhamento preliminar da demanda
(x ) Fornecimento
( ) Fornecimento com instalação
0 Bem de consumo
( ) Bem permanente

Natureza do fornecimento:
( ) Contínuo.
(X) Não contínuo ou contratado por escopo
O Serviço
( ) Serviço com dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de
obra
( ) Serviço / Obra de Engenharia

Natu reza do serviço:
( ) Contínuo. JustiÍicar, observada a deÍinição contida no art. 6..,, XV, da Lei n.o
14.13312021
(X) Não contínuo ou contratado por escopo

2. Justificativa da necessidade da contratação/ aquisição do produto:

A contrataÉo para fomecimento de fogos de artificios se faz necessária em
êzâo do fim da vigência da Ata de Registro de Preço. A aquisiçáo dos
produtos/materiais no câso fogos de artificios sáo para usos em festividades
municipais a ser realizados no deconer do ano- Pretende se adquirir o material
selecionando a pÍoposta mais vantajosa para a adminsitraçáo, obseNando os
principios dâ insonomia e de sustentabilidade.

Quantitativo do serviço/produto a ser contratádo ou adquirido:
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MAPA DE RISCOS . MR - LEI 14j3312021

OBJETO A SER CONTRATADO:

REGIS-TRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIçÂO DE FOGOS OE
ARNFICIOS, PARA SEREM USADOS EM SHOWS PIROTECNICOS A REALIZAR EM
DATAS COMEMORATIVAS NO MUNICíPIO DE ENGENHEIRO CALDAS.

FASE DE ANÁUSE;
(X) Preparatória ou de Planejamento da Contratação

0 Seleçao do Fornecedor

0 Gestáo da Contratação

RISCO 01: Não emissâo da Nota de Empenho antes da realizaçào do evento

Probabilidade: 0 Baixa (X) Media 0 Alta
lmpacto: 0 Baixo (X) Médio 0 Alto

ld Dano Potencial
1. Nãocontratação
ld Ação Preventiva
1. Acompanhamento diário do expediente

adm in istrativo
ld Ação de Contingêncía
1. Contato constante com a empresa

Responsável
THIAGO MAX SAMPAIO

Responsável
THIAGO MAX SAMPAIO

RISCO 02: Cancelamento do evento pela empresa
Probabilidade:(x) Baixa 0 Media 0 Alta
lmpacto: 0 Baixo 0 Medio (X) Alto
ld Dano Potencial
1. lnterrupção da contratação
ld Ação Preventiva Responsável
l.Acompanhamento ,unto à empresa responsável Thiago Max
Sampaio.

ld Ação de Contingência Responsável
l.Contato com áreas para alertar sobre prazos, documentos, assinaturas Thiago Max
Sampaio.

JOSÉ FERRARESE
Secretário Municipal de Administração
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PRE O ELETR Ntco No 03412024
PROCESSO No 062/2024

OBJETO: REGISÍRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AOU.|S|çÃO DE

FOGOS DE ARTIFÍCIOS, PARA SEREM USADOS EM SHOWS PIROTECNICOS A
REALIZAR EM DATAS COMEMORATIVAS NO MUNICíPIO DE ENGENHEIRO CALDAS.

DATA PARA INICIO E FIM DAS PROPOSTAS: DAS O8H DO DIA 1OIO7I2O24ATE AS

1í:00H DO DIA 16t0712024.

DATA DA SESSÃO PÚAUCA: OIA'16107I2O24AS 13H:OO

slsTEMA ELETRÔNICo: BLL coMPRAS (bllcompras.com)

cRtrÉRro oE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR lrEM

MODO DE DISPUTA: ABERTO

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
I

"Nos b]mos do aÉ 47 caput e art. ,18 inciso I ambo3 da Lei Complementar n' í2312006"
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DIVULGAçÃO DO EDITAL:

PNCP: (www.gov.br/PncP)

BLL COMPRAS: (bllcomPras.com)

. PREFEITURA DE ENGENHEIRO CALDAS: (engenheirocaldas.mg.gov.br)
nÊFeÉÊNcil oe rempo' PARA ToDAs AS REFERÊNCIAS DE TEMPo sERA
OBSERVADO O HORARIO OFICIAL DE BRASÍLIA (DF)

REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ

OBSERVADO O HORARIO OFICIAL DE BRASíLh (DF)
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREçOS N'034/2024

(Processo Adm in istrativo n" 6212024)

O MUNIC|PIO DE ENGENHEIRO CALDAS/MG, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ 18.080.6551ooo1-82,
com endereço à Rua Joaquim Manuel Ribeiro, no 28, Centro, através do Pregoeiro do Município de Engenheiro

Caldas/Mc, nomeado pela Portaria 01812024 torna público que realizará licitaÉo, para registro de preços, na
modalidede PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n'14.133. de 1'de ebril de 2021, do DecÍeto no

11.462, de 31 de março de 2023, lêi complementar 12312ffi e 14012022. e demais legislaÉo aplicável e, einde, dê
acordo com as condiçóes estabelecidas neste Edital.

1. DOOBJETO

1.1. O objeto da prêsente licitaÉo e o Registro de Prêços para futura e eventual AOUISIçÃO DE

FOGOS DE ARTIFíCIOS, PARA SEREM USADOS EM SHO\A/S PIROTECNICOS A REALIZAR EM DATAS

COMEMORATIVAS NO MUNICíPIO DE

ENGENHEIRO CALDAS, conforme condiÉes, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

anexos.
1.2. O objeto desta licitaçáo está dividido em 38 (trinta ê oito) ITENS, que é exclusivo para a participaçáo
das MicÍoempresas - ME, Empreses de Pequeno Porte - EPP e equiperedas, nos têímos do art. 48, l, da Lei
Complementar n' 1 2312006.

2 - Para fins de aplicaçáo dos benefícios dispostos neste EDITAL, considera-se

2.1 ÂMBITO LOCAL: os limites geográficos do município onde será executado o obieto da contratação e de
seus municípios limitrofes, têm como principal referência a rêdê urbana mais próxima para satisÍazer as
necessidadês imêdiatas da população num raio de até 40 quilômetros;

2.2 ÂMBITO REGIONAL: que constituem e divisão geográfica regional do paÍs, num Íaio supêrior a 40
quilômetros e ate í 00 quilômelros de distância de Engenheiro Caldas.

Nota Explicativa: Assim, consideÍando que a prêvisão editalícia encontra amparo
legal no caput do artigo 47 da Lei Complementar n. 12312006, alterada pela Lei
Complementat n. 14712014, tendo em vista a busca pela promoção do
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, baseado
também em decisões do TCE/MG, a saber: Denúncia n. 1066685, Primeira Câmara,
Rel. Cons. Hamilton Coelho, julgada em 05/11/19; Denúncia n. í.058.765, Segunda
Câmara, Rel. Cons. Gílberto Diniz, julgada em 30/5/19; Denúncia n. 1.0É;0.744,
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1.3. A licitação será dividida em itens, crrúorme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao

licitante a participaÉo em quantos itens forê,n de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As especificidades da licitaÉo e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de cada item, está descrita

no Termo de Referência.

2.2. As licitantes dêverão colaÍ todo o quantitativo dêscrilo no Termo dê Referência para o(s) item(ns) ou lote(s)

que paítiôipar, não se admitindo a participaÉo em quantitativo inferior ao estabelecido para este ceÍtame

2.3. Não sêrá admitida e apresentaÉo de proposta com preços difêÍenciados para o mesmo item/lote.

2.4. É vedada a participaÉo do órgão licitante êm mais de uma ata de registro de preços com o mesmo ob.leto

no prazo de validad6 daquela de que iá tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado

quantitativo inferior ao máximo prêvisto no edital.

2.5. Os prêÇos registrados poderão seí eltêrados para fins de rêajuste contratual, obsêNando-se o índice oficial

estabelecido no Termo de Referência, ou para Íins de reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da lei.

2.6. O registro de píeços poderá ser suspênso ou cáncelado no interesse da Administraçáo e nas hipóteses do

artigo 137 da Lei Federal 14j332021.

3. DA PARNCIPAÇÃO NA LICITAçÃO

3.1. Poderáo participar desta licitaÉo as emprêsas que atendam às condi@es de habilitação estabelêcidas

neste edital.

3.2 Com intuito de promover o desenvolvimento econômico e sociâl no âmbito municipal ê regional, os itens

cujo vator se.ia de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) dêstinam-se EXCLUSIVAMENTE à perticipação de
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
pORTE, sediadas no "âmbito local ê rêgional, conÍormê deÍinido no Titulo ll deste edital, em observância
aos artigos 47, Caput, e 48, inciso I ambos da Lei Complemenlar 12312ffi, considerando que êxistem 03 (três)

ou mais Íomecêdores compelitivos enquadredos como ME e EPP sediados no âmbito locâl ê regional aptos a
participarem do certâmê, desde que:

3.2. Detenham de atividade pertinente e compatível com o obieto deste pregão;

3.3. Comprovem possuir os documentos de habilitaÉo requeridos nos itens relativos à documentaÉo;

3.4. Esta medida se fiÍma na necessidade de promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito

municipal e regional, para que os fluxos de negócios e a geração de rênda se distribuam num conlexto de
mêrcado local e regional, na expêctativa de que os incentivos à produção local amplie a renda das famíliês,
propiciando um ciclo virtuoso de desênvolvimento local, gerando, por consequência, aumento de receitas
públicâs que poderão reverter na mêlhoria dos serviços públicos e em programas de açôes sociais. Com esta
medida, espera-se cÍiar condiçóes para um processo dê desênvolvimento sustentável, tendo em vista que a
mêsma comunidade que produz e vende para o mercado local ou regional tâmtÉm poderá consumir insumos e

outros produtos do mesmo mercado local ou regional.

3.5. Sendo assim não só trará beneÍícios dê oJnho econômico, dêcrrrente da êxigência da localizaÉo
geográficâ comercial, como a social, posto que oportuniza, por exemplo, a geraÉo de empregos e,

óonsequentemente, elevará o poder de compra da sociedadê inseÍida por êsta política pública, retornando,
daindubitavelmente, a própria AdmanistraÉo sob outras Íormas, a exemplo dos impostos, taxas e tributos, ou

redução dos impactos em diversas áreâs, como a sáúde, a educação, a segurança pública, em virtudê de u
provável melhor qualidade de vida
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3.6. O licitantê deverá estar credenciado, de forma direte ou através de empresas associadas, à Bolsa de

Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das

propostas.

3.5.í. Os licitantês devsm atentar-sê à descrição dos itens na hora de anexar as propostas na
plataforma BLL, sendo que, em caao de divôrgência, prevalecerá a ordem dos itens da plataÍorma BLL.

3]. O cedastramênto do licitante deverá ser requerido acompanhado dos sêguintes doolmêntos:

3.7.1. lnstrumento particular de mandato outorgando à opêrador devidâmenle credênciado junto à Bolsa,

poderes específicos de sua representaÉo no pregão, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do

Brasil,

3.7.2. DeclaraÉo de seu plêno conhecimenlo, de aceitaÉo e de atendimênto às exigências dê habilitaçâo

previstas no Edital, conforme modelo a ser disponibilizadoi

3.8. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que

pagará a Eolsa de Licitaçóês do Brasil, pÍovedora do sistema eletrônico, o equivalente ao per@ntuel

estabelecido pela mesma sobre o valoÍ contratual ajustado, a título de taxa pêla utilização dos recursos de

têcnologia da informaçáo, em conformidâde com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitaçóes do

Brasil.

3.g. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los ãtualizados junto aos órgáos rêsponsáveis pela inÍormaÉo,

devendo procedêr, imedietamente, à coneÉo ou à alteração dos Íegistros tão logo idenlifique incorreÉo ou

aqueles se lomem desatualizados.

3.10. Para todos os itens a participação é exclusivê a microempresas e empresas de pequeno porte

sediadas local/regional, nos termos do ârt. 48 da Lei Complementar no 123, de l4 de dezembro de 2006.

3.11. Será concedido tÍatamento favorecido para as microempresas e emprêsâs de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionades no artigo 16 da Lei n' 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa físicã e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lêi

Complementar no 123, de 2006.

3.11.i. A obtenÉo dos beneÍicios previstos Lei Complemente( no 123, de 2006, ficâ limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realizaÉo da licitaçáo, ainda não

tenham celebrado contratos com a Administração Públicâ cu.ios valores somados extÍapolem a recêita bruta

mâima admitida para fins dê enquadramento como empÍssa de pequêno porte.

3.12. Não poderão disputar esta llcitação:

3.12.1 . aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.12.2. autor do anteproj€to, do projeto básico ou do proieto executivo, pessoa físicá ou jurídica, quando a

licitaÉo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a êle relacionados;

3.12.3. empresâ, isoladamênte ou em consórcio, responsável pela elaboraÉo do pÍoieto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o aúor do proleto seja dirigente, gerênte, controlador, acionista ou

detentor de mais de 5% (cinco por cênto) do câpital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,

quando a licitação versar sobrê serviços ou fornêcimento dê bens a ela necessários;

3.12.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaÉo, impossibilitada dê participar da

licitaÉo em decorrência de sançáo qus lhe foi imposla;

3.12.5. aquêle que mantenha vínculo de natureza tárnicâ, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgâo ou erúidâde contratanle ou com agente público que desempenhe Íunção na

-aé

licitaÉo ou atuê na flscalizaÉo ou na gestáo do contrato, ou que deles seia conjuge. companheiro

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o teÍceiro grau; C PT,
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de 1976, concorÍendo entre sii

3.12.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos antêriores à divulgeÉo do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraÉo de trabalho inÍantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contrataÉo de adolescentes nos casos vedados
pêla legislaÇão trabalhista;

3.12.8. agente público do órgão ou entidade licitarte;

3.12.9. Organizaçõ€s da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, etuendo nessa condiÉo,

3.12.10. Não podêrá participar, direta ou indiretamente, da licitaÉo ou da exeorgão daate ou do contrato
o egênte público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçóes que possam

configurar conflito de interesses no exêrcício ou a@so exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 9o da Lei io 14.133, de2021.

3.13. O impedimento de que trata o itêm 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue
em substituiÉo a outra pessoa, fÍsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividadê da sanÉo a êla

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde quê devidamênte compÍovado o ilícito

ou a utilizaÉo Íraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.14. A critério da Adminisúação e êxclusivamente a sêu sêrviço, o âutor dos projetos e a empresa a que

sê referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividedes de planê.|amênto da contratação,

de execução da licitaÉo ou de gestão do da ata ou contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes
públicos do órgão ou entidâde.

3.15. Equiparam-se aos autores do proieto as emprêsas intêgrantes do mesmo grupo econÔmico.

3.16. O disposto nos itêns 3.8.2 e 3.8.3 náo impede a licitação ou a contratação de servrço que inclua como
encargo do contratado a elaboraÉo do projeto básico e do projeto executivo, nas contÍetações integradas, e

do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.17. Em licitaÉes e contrataÉes realizadas no àmbito dê proletos e programas pârcialmente financiados
por egência oflcial de cooperação estrangêira ou por organismo financeiro internacional com rêcursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa físicâ ou.jurídica que integre o rol

de pessoas sancionadas por essas entidades ou quê seia declareda inidônêa nos termos da Lei no

14.13312021.

3.18. A vedeçáo de quê trata o item 3.8.8 estendê-sê a têrceiro que auxilie a conduÉo da contrataÉo na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especiâlizado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assêssoria técnica.

4. OAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitaçâo exigidos no êdital, proposta com a descriÉo do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á

aulomaticamêntê a etapa de envio dessa documentação.

4.2. - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocoÍrerá por

meio dê chave de acesso ê senha intransferíveis.

4.3 A aprêsentação das propostas implica obrigatoriedade no cumprimênto das disposiçoes nelas contidas,
êm conformidade com o que dispÕe o TêÍmo de Referência, assumindo o píoponente o compromisso de

entregar os bens ou executar os sêrvaÇos nos seus termos, bem como de fornecer os maleriais,
equipamêntos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

5-a!iÉ
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4.3. A Proposta quê náo atends as exigências dêste instrumento, bem como alterar a especificaÇão da
proposta, ou que aprêsentar preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, ou aquelas que ofertarem
alternativas serão desclassificadas.

4.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso Ílo sistema operacional poderá sêr
esclaÍecida diretamente com a plataforma da BLL Compras.

4.5. As MicÍoempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentaÉo de
hebilitaÉo, ainda que haje elguma restriçáo de reguleridedê fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, § lo da
LC no 123, de 2006.

4.6. lncumbiÍá ao licitantê acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico duranle a sessão pública do
Pregáo, ficândo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.7. - Até a abertura de s€ssão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitaÉo anteriormente inseridos no sistema.

4.8. - Náo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem dê classificaÉo êntrê as propostas

apresentadas, o que somente oconerá após a realizaÉo dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposte.

4.9. Os documentos que compõêm a proposta e a habilitaçáo do licitante melhor classaficâdo somente
seÍão disponibilizedos para evelieÉo do Pregoeiro e para acesso público apos o encenamênto do envio de
lances.

4.10. - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à conÍirmaçáo
daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor
classiÍicado epós o encêrramerto do envao de lances no prazo dêÍinido pelo pregoeiro, de no mínimo 02
(duas) horas, sob pêna dê inabilitaÇão, podêndo ser proÍrogado.

4.'l'1. - Somente haverá a necessidade de crmprovaçáo do preenchimento de requisitos mediante
apresêntaÉo dos documentos originais não{igitais quando houver dúvida em relaÉo à integridade do
documento digital.

4.1L 1.- Nestes câsos, a licitante devêrá encaminhar a documentaçáo original ou a cópia autenticada exigida,
co pÍazo máximo de 03 (três) dias útêis, corÍados da data da solicitaÇáo do pregoeiro, via sistema.

4.12. - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveráo estaÍ em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natuÍeza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome damatriz.

4.13. - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da
traduÉo para língua portuguesa, efetuada por Tradulor Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo,
ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

4.14. - Havendo nêcêssidade dê analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Prêgoeiro suspenderá
a sessão, informando no"cha( a nova data e horário para a continuidade da mesma.
4.15. - Será inabilitado o licitantê gue não compÍovaÍ sua habilitação, seia poÍ náo apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los êm desacordo coín o estabêlêcido neste Edatal.

5. Do PREENCHIMENTo DA PRoFoSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistêma eletrônico, dos
seguintes c€mpos:

.i-':-r
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5 1.'Í. Valor unitário e total do item:

5.1 .2. Marca ou procedência;

5.1.3. DescÍiÉo do obleto, contêndo as informações similares à êspecificação do Termo de Referência;

5.2. Todas as especiÍicâÉes do objêto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos eslarão ,nclusos todos os custos operacionais, encârgos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquêr outros que incidâm direta ôu indiretamênte nâ execuÉo do
objêto.

5.4. Os preços ofêrtados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabtlidade do licatante, não lhe assistindo o direilo de pleitear qualquer alteraÉo, sob alegaÉo de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Sê o regime tributário da êmpresa implicár o recolhimento de tributos em percentuais variávêis, a

cotaÉo adequada sêrá a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze

meses.

5.6. lndependentemente do p€rcentual dê tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos ne

fonte os percentuais estabêlecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obÍigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objêto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferÍamentâs e utensílios necessários, em quentidedes e quelidedês adequadas à perfeita

êxecução da ata, promovendo, quando requerido, sua substituaçáo.

5.8. O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 60 (sêssenta) dias, a contar da data de sua

apresentaÉo.

6. DA ABERTURA DA sEssÃo, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÂO OE

LANCES

6.1. A abeÍtura da presênte licitaçao daÊse-á automaticamenle em sêssâo pública, por meio de sislema

elêtrônico, na data, horário e locâl indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retiÍar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaÉo, quando for o
caso, anteriormentê inseridos no sistema, até a abertura de sessão públic€.

6.2.1. Será desclassíicada a pÍoposta que identifique o licitantê.
6.2.2. A desclassificaÉo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A nâo desclassiíicâçáo da proposta não impede o seu julgamênto definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na Íase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automalicamentê as propostas classiÍcadas, sendo que somenle estas
participarão da fasê de lances.

6.4. O sistema disponibilizaÍá campo próprio para troca dê mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5. lniciada a êlapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente poÍ meio de
sistema eletrônicr, sendo imediatamente informados do seu rêcebimento e do valor consignado no registro.

6.6. O lance deyerá ser ofertado pêlo valor unitáÍio do item.

6.7. Os licilantes poderão oÍerec€r lances sucêssivos, observando o horário fixado para abertura da

sêssão e as regras estabelecidas no Edital.

trrig-'
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pelo sistêma.

6.9. O inteNalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
ÍelaÉo aos lances intermediários quanto em relaÉo à proposta que cobrira melhor oferta deverá ser de R$
0,'10 (dez centavos)

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o ênvio dê lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronogações.

6.11.1. A etapa de lancês da sessão pública têrá duraÉo de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houveÍ lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duraçáo
da sessão públicâ.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que lrata o subitem enterior, será dê dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances ênviados nesse período de pronogaçáo, inclusive no
caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessáo pública encerrar-
sê-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances coníorme a ordem Íinal dê classificâÉo.

6.12. Caso sela adotado para o envio dê lances no píegâo elelrônico o modo de disputa 'aberto e
fechado", os licitantes apresêntarão lances públicos e sucêssivos, com lancê finale fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duraÉo inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encâminhará aviso de fechâmento iminente dos lances, após o que lranscorrerá o período de até dez
minutos, aleatoriamente deteÍminado, Í'indo o qual será aulomaticamente encerrada a recepção de lances.
6.12.2. Encerrado o prazo prêvisto no subitem anterior, o sistêma abÍirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superioÍ àquela possam

ofertar um lanc€ final e fechado em até cinco minutos, o gual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de quê trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofêrtar melhor lance.

6.12.4. Nâo havendo pelo menos três ofertas nas condiçôês definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lanc€s subsequenles, na ordem de classificâÉo, até o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso âté o êncerramenlo deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estâbelecidos nos itens anleÍiores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adolado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "Íechado e
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantês que apresentarem a proposta de menor
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10oá (dez por cento) superiores/inferioÍes àquela,
em que os licitantes apresentarão lances públicrs e su@ssivos, até o encerramento da sessão e evêntuâas
prorrogaçóes.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiÇões definidas no item 6.13, poderão os
licitantes que apresentaram as tÍês melhores propostas, consideradas as empâtadas, oferecer novos lances
sucessivos.

6.13.2. A etapa de lancÉs da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamênte pêlo sistêma quando houver lance oíêrtado nos últimos dois minutos do periodo de duraÉo
da sessão pública.

6.13.3. A prorrogaÉo automáticâ da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos
inclusive

N"_
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6.13.4. Não hevendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públicâ encenar-
se-á automaticamente, e o sistema ordênará e divulgará os lances conforme a ordem finâl dê classificeÉo.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anterioÍes, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescenle de valores.

6.15. Não sêrão acêitos dois ou meis lances de mesmo valor, prevâlecendo aquêle que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.16. Durânte o transcurso da sessão pública, os licitantês serão informâdos, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deconer da etepê competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico podeÍá permane@r acessível aos licitantes para a [ecêpÉo dos lances.
6.18. Ouando a desconêxáo do sistemâ eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e rêiniciada somente após deconidas vinte e quatro horas da
comunicaçáo do fato pêlo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresentê lances, conconerá com o valor de sua proposta.

6.20. Câso existam itens nâo exclusivos para participaÉo de microemprêsas e empÍesas dê pequeno
porte, o sistema identificará em coluna própria as microempÍesas e empresas de pequeno porte participantes,
procedêndo à comparação com os valoíes da primêira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-sê o disposto nos ârts. 44 e 45 da Lei Complementar no

123, de 2006.

6.20.1. Nessâs condições, as pÍopostas de microempresas e emprêsas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de alé lOo/o (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance sêrão
consideradas empatadas com a primêira colocada.

6.20.2. A melhor classiÍicãda nos termos do subitem anterior têrá o direito dê encaminhar uma últtma
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira coloc€da, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sisteína, contados após a comunicâÉo automátic€ para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a êmpresa dê pêgueno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantês microempresa e empresa de
pequeno porte que se enconlrem naquele intervalo dê 5% (cinco por cento), na ordem de classificaÉo, para
o exeÍcício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitêm anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresenlados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens antêriores, sêrá realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofêrta.

6.21. Só poderá hever êmpetê êntrê propostes igueis (náo seguidas de lances), ou êntrê lances finais da
fesê íechada do modo de dasputa aberto e íechado.

6.21.1. Havendo eventual empate enlre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto

no art. 60 da Lei n' 14.133, de 2021, nesla ordem:

6.21 .1 .1 . disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificâÉo;

6.21.1.2. avaliaÉo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual devêrão preferencialmentê

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprímênto de obrigâçÕes previstos nesta Lêi,

6.21.', .3. desenvolvimenlo pêlo licitante de aÉes de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

Éa:.*

trabalho, conÍorme regulamenlo;
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6.21.1.4. desenvolvimenlo pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçôes dos órgáos de
controle.
6.21.2. Pêrsistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamênte, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.21 .2.1. empr€sas €slabêlêcidas no tênitório do Estedo de Minas Gerais;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. emprêsas que invistam em pesquisa e no desênvolvimento dê tecnologia no País;

6.2'1.2.4. empresas que comprovêm a prátice de mitigação, nos termos da Lei no 121A7, de 29 de
dêzembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa dê envio de lancês da sessão pública, na hipótese da propostã do primêiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou irúerior ao desconto definido para a contrataÉo, o
pregoeiro poderá negociar condiçóes mais vantajosas, aÉs definido o resultado do julgamento.

6.22.1. A negociaÉo poderá ser íeita com os demais licitantes, segundo a ordem dê classificaÉo
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo aÉs a nêgociaÉo, for desclassiÍicado em
razão dê sua proposte permanec€r acima do preço máximo definido pela Administração.

6.22.2. A negociaçáo será realizade por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitentes.

6.22.3. O resultado da nêgociaÉo sêrá divulgado a todos os licitantes e anêxado aos autos do procêsso
licitatório.

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classmc€do que, no prazo de 03 (três) horas, envie a
proposta adequada ao último lance oíertado após a negociaÉo rcalizada, ammpenhada, se Íor o caso, dos
documentos complementares, quando necêssários à conÍirmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

6.22.5. É Íacultado ao pregoêiro proÍrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaÉo fundemêntedâ Íeita
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociaÇáo do preço, o Prêgoeiro iniciará a fase de aceitaÉo e Julgamento da proposta.

7, DA FASE DEJULGAiIENTO

7.1. Encerrâda a etapa de nêgociaÉo, o pregoeiro verificará se o licitante provisoÍiamente classficado
em primeiro lugar alende às condiçóes de participaÉo no cerlame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

14j3312021, legislação conelata e no prêsente êdital, especialmente quanto à êxistência de sanção que
impeça a participaÉo no cêrtamê ou a futuÍa contratação, mediante a consulta ao Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacionel de Empresas Punidas (CNEP).

7.2. A consulta ao cadastro será realizada em nomê da empresa licitante e também dê seu sócio
majoritário, por força da vedaÉo dê que treta o ertigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992.

7 -2.1 . O licitante será convocádo para manifêstaÉo previamente a uma eventual desclassificaÉo

7.2.2. Constatada a existência dê sanÉo, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condiÉo de
participaÉo.

7.3. Caso atêndidas as condiçÕes de participaÉo, será iniciado o procedimento de habilitaÇao.

7 .4. Caso o licitanle provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado dê algum
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7.5. VerÍr'icâdas as condiçóes de participaÉo e de utilização do trâtamento íevorecido, o pregoeiro

examinerá a proposta classÍficada êm primêiro lugar quanto à adequaÉo ao objeto e à compatibilidad€ do
prêço em relação ao mâimo estipulado para contrataÉo neste Edital e em seus anexos.

7.6. Será desclassiÍicada e proposta vêncedora que:

7 .6.1. contiver vícios insanáveis,

7.6.2. não obedecer às especificâçóes técnicas contidas no Termo de Rêfêrêncie;

7.6.3. apresêntar preÇos inêxequíveis ou pêrmanecerem acima do prêço máximo definido para a
contrateÉo;

7.6.4. não tivêrem sua êxequibilidade demonstrada, quando exigido pele AdministraÉo;

7.6.5. aprêsentar desconformidadê com quaisquer outras exigências destê Edital ou seus ânexos, desde
que insanável.

7.7. No câso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pr6goêiro, que comprovê:

7 .7 .', .1. que o custo do licitante ultrapassa o velor da proposte; e

7 .7 .1 .2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificer o vulto da oferte.

7.8. Em contretaÉo de serviços dê engenharia, além das disposições acima, a análise dê exequibilidade
e sobrêprêço considêrará o s€guinte:

7.8.1. Nos rêgimes de exeorção por tarefa, empreitada por preÇo global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integÍada, a caractêrizaÉo do sobrepreço se dará pela superaçáo do valor global estimado;

7.8.2. No regime de empreitada por prêço unitáÍio, a câractêrizaÉo do sob,íeprêço se dará pela superaçáo
do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao
edital;

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, seÍão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco poÍ cento) do valor orçâdo pela AdministraÉo, independentemente do
regime de execução.
7.A.4. Será exigida garantiâ adicional do licitante vencedor cujâ proposta for inferior a 850Á (oitenta ê cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalentê à diferênça entre este último e o valor da proposte,

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.9. Se houver indícios de inêxequibilidadê da proposta de prêÇo, ou em caso da necessidadê de
esclarecimentos crmplementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitáraos por meio de Planilha de Custos e FormaÉo dê PreÇos elaborada pela AdministraÉo, o licitante
classiÍlcado em primeiro lugar será convocado para apresêntar Planilha por ele elaborada, com os respectivos
valores adêquados ao valor final da sua proposta, sob pêna de não aceitaÉo da proposta.

7.10.1. Em se tratando de sêrviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à

AdministraÉo, por meio eletrônico, as planilhas com indicaÉo dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, caso haja, bem como com detalhamento das Bonificações
e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respeclivos valores adequ ao valor final
da proposta vencedora, admitida a utilizaÉo dos preços unitários, no caso de êmprêitada por (: PI,
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empreitedâ integÍal, contretaÉo sêmi-integrada e contrataÉo integreda, exclusivamente para eventuais
ad€quações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excêpcionâl aditamento posterior do
contrato.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem molivo pâra a desclassificaÉo
da proposta. A planilha poderá ser a.iustada pelo Íornecedor, no prazo indicado pêlo

sistema, desdê que não haja majoraÉo do preço e que se comprove que êste é o bastante pare ercer com
todos os custos da contrataÉo;

7.11.1 . O ajuste de que treta este dispositivo se limita a saner eÍros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

7.11.2. Considera-se eno no preenchimento da planilha passível de coneçáo a indicaÉo dê recolhimênto
de impostos e contribuiÉes na Íorma do Simples Nacional, guando não cabível esse regime.

7.12. Para fins de anáiise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçÕes do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.13. Caso o Termo de Referência exüa a apresentaÉo de amostra, o licitantê classificado em primeiro

lugar deverá apÍêsentá-la, conformê disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitaÉo da
proposta.

7.14. Por meio de mensagem no sistêma, será divulgado o local e horário dê realizaÉo do procedimento
para a avaliaÉo das amostras, cuja presença sêrá Íacultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.
7.15. Os resultados das avaliaÉes seráo divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.16. No caso de não haver entrege da amostra ou ocoÍrer etraso na entrega, sêm justiÍlcativa aceita pelo

Pregoeiro, ou havendo entrêgê de amostra íora das especÍÍicaçõ€s previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.

7.'17 . Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primelro classiÍicado não fo(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classific€do. Seguir-seé com a
veriÍicaÉo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, atéa verificação dê uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência.

8. DA FASE DE HABTL|TAçÂo
8.1. Os documentos previstos no TêÍmo dê RêÍêrência, nêcessários e suÍiciêntes para
dêmonstrar a capacidadê do licitante de realizar o objoto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitaÉo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133, de2o21.

8.2. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
sêrá feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitaÉo
econômico-financeira, quando ex(Jida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.2.1. Se o consórcio náo for Íormado integralmentê por microempresas ou empresas de pequeno porte e
o termo de reíerência exigir requisitos de habilitagâo econômico-ÍinanceiÍa, haverá um acréscimo de 11o/o paÍa
o consórcio em relaçáo ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitaÉo poderão ser apresentados em original, por cópia
ou por qualquer outro meio admitido pela AdministraÉo.

8.4. Os documentos exigidos para fins de hebllitaçáo poderão ser subslituídos por registro cadastral
êmitido pela Prefeitura Municipal de ENGENHEIRO CALDAS, desde que o registro tênha sido feito em
obediência ao disposto na Lei no 14133f2O21.

8.5. A verificação pêlo prêgoeiro, em sílios eletrônicos
certidõês constitui meio legêl de prova, para fins de habilitaÉo

oficiais de órgâos e entida issores de
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8.5.í. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentaÉo dê propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por mêio do sistêma, simultaneamente os documentos de habilitaÉo e a proposta

com o preço ou o percentual de desconto.

8.6. A exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.6.1. Os documenlos rêlativos à rêgularidade fiscal que constem do Têrmo de Referência somente serão
exigidos, em qualquêr caso, em momênto posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais
bêm classificado.

8.6.2. Respeitada a exceÉo do subitêm anterior, relativa à regularidade fisc€|, quando a fase de
habilitaÉo antecedêr as fases de apresentaÉo dê propostas e lances e de
julgâmênto, a vêriÍicâÉo ou exigênciâ do presente subitem ocorrerá em relaÉo a todos os licitantes.

A.7. Após a entrega dos documentos para habilitaçáo, não será permitida a substituiÉo ou a
apresentaçáo de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133D1, an. U).

8.7.1. complementaÉo de informaçóês acêrca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necêssária para apurer fatos existentes à épocâ da abêrtura do certame; e

4.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a dala de recêbimento das
propostas;

8.8. Na análise dos documentos de habilitaçáo, o agente ou a comissão de contrataçáo poderá sanar
erros ou Íalhas, que náo alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, medianle decisão
fundamêntada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo- lhês efiécia para fins de habilitaÉo e
classificaçáo.

8.9. Na hipótese de o licitantê não atender às exigências para habilitaÉo, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo, até a apuração de uma proposta
quê atenda ao presente edilal, observado os prazos previstos neste edital.

8.10. Somente serão disponibilizados para âcesso público os documentos de habilitaÉo do licitante cuia
proposta atenda ao edital de licitaÉo, após concluídos os procedimentos dê que trata o subitem anterior.

8.'11. A comprovaÉo de regularidadê fiscâl e trabâlhistâ des microempresâs e das empresas de pêqueno
porle somente será exigida para efeito de assinalura da Ata de Registro de Preços, e não como condiÉo
para participaçáo na licitaÉo.

8.12. Quando a fase de habilitação anteceder a de iulgamento e já tiver sido encerrada, nâo caberá
exclusáo de licitante poí motivo rêlacionado à habilitâÉo, salvo em Íazão de fatos supervenaentes ou só
conhecidos após o julgamento.

9. oos REcuRsos

9.1. A interposiÇáo de recuÍso reÍerentê eo julgamento des propostes, à habilitaÉo ou inabalitaÉo de
licitantes, à anulaçáo ou revogaÉo da licitaÉo, observará o disposto no art. 165 da Lêi no 14.133, de 2021 .

9.2. O prezo recursâl é de 3 (três) dias úteis, contados dâ dete de intimaÉo ou de lavralura da ata.

9.3. Ouando o recurso apresentado impugnar o iulgamento das propostas ou o ato de habilitaÉo ou
inabilitaÉo do licitante:

9.3.1. a intençáo de recorrêr dêvêrá sêr manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.3.2. o prazo para apresentação das razôes recursais será rniciado na datâ de intimaÉo ou de

lavratura da âta de habilitaçáo ou inabilitaçáo;

,*r-r

9.3.3. na hipótese de adoÉo da inversão de Íases prevista no § 1o do art. 17 da Lei n" 14.133, de 2021,
pêzo paÍa apresentaÉo das razÕes recursais será iniciado na dala de intimaÉo da C I)I,
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9.4. Os íecursos deverão ser êncaminhados êm campo próprio do sistema ou através do e-mail
licitacao(Oenoênhêirocâldas. mq.oov. br.

9.5. O recurso sêrá dirigido à auloridade que tiver edilado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade sup€rior, a qual deverá pÍoÍêrir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contedo do
recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.7. O prazo para apresentaÉo de contrenazões eo recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimaÉo pêssoal ou da divulgação da inteÍposiÉo do recurso, assegurada a vista
imêdiata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido dê reconsideraÉo terão êíeito suspensivo do ato ou da decisão recorÍida até que

sobÍevenha decisão final da autoridade compêtente.

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão someflle os atos insuscelíveis de aproveitamento.

'10. Os aulos do processo permanecerão com vista franqueada eos intêressados no sítio eletÍônico
www.enoenheirocaldas.mo.oov.br ou na Sede da Prefeitura, locâlizada na endereço à Rua Joaquim
Manuel Ribeiro, no 28, Centro, ENGENHEIRO CALDAS/MG. Cep 35.130{00

11. DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANçÔES

11 .1. Comete infraÉo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

1'1.1.1. deixar de entregar a documentaÉo exigida para o certame ou não entregar qualquer

doeumento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

11.í.2. Salvo em decorÍência de fato superveniente devidamente justificado, não

manliver a proposta em especial quando:

11 .1 .2.1 . não enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou após a
negociação;

11 .1 .2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigÍvel;

11 .1.2.3. pedir pâra ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

11.1 .2.4. deixar de apresentar âmostra;

11.1.2.5. âpresentaÍ proposta ou amoslra em desâcordo com âs especmcações do edital;

11.1.2.6. nâo assinar a ata de registro de pÍeços, não cêlebrar o mntrato ou não

entrêgar a documentaçáo êxigida para a contrataÉo, quando convocado dentro do prazo de validâde dê sua
proposta;

11.1.2.7. recusar-se, sem justiÍicáiva, a assinar a ata de registro de preços ou o contrato ou â ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelêcido pela AdministraÉo;

11.1 .2.8. apresentar declaraÉo ou documentaçáo falsa êxigida para o cêrtame ou prestar declara€o
íalsa durante a licitaçtu

11.1.2.9. fraudar a licitaÉo

11.1.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturêza, em

11 .1 .2.11 . agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

,-;L-t tG r.ír;
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11 .1 .2.12. induzir deliberadamenle a eno no julgamento;

11.1 .2.'13. apresêntar amostra falsiÍicada ou detefiorada;

I I .1 .3. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objêtivos da liciteÉo;

11.1.4. praticar ato lêsivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.8/,6, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a AdministraÉo poderá, garantida a prévia defesâ, aplicar
aos licitantes e/ou adrudicatários as sêguintês sanÇÕês, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1. adveÍtência;

11.2.2. multai

11.2.3. impedimento de licitar e contÍata[ e

11.2.4. declaraçáo de inidoneidadê pârâ licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motavos
determinantes da puniçáo ou até que seia promovida sua reabilitaÉo perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

1 1.3. Na aplicação das sançóes serão consideÍados:

'11.3.1. a natureza e a gravidade da infraÉo cometida.

11 .3.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.3.3. as circunstâncias agravanles ou atenuanles;

11 .3.4. os danos que delâ provieíem parâ a AdministraÉo Pública;

11.3.5. a implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍome normas e orientaçôes
dos órgãos dê controle.

11.4. A multa será rêcolhida êm percentuel de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da ata de registro de
preços ou do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úeis, â contar dâ comunicaçáo
oÍicial.

11 .4.1 . Para as infraçÕes prêvistas nos itens 1O.1 .1 , 1O.1 .2 até o subitem 10. 1.2.6, a multa
será de 0,5oÁ a 15% do valo[ dâ ata de registro dê prêços ou do contralo licitado.

11 .4.2. Para as intraçÕes previstas nos itens 10.1 .2.A, 1O.1 .2.9, 1O.1 .2.1O, 10.1.3 e 10.1 .4, a multa sêrá de
15oÁ a 30o/o do valor da âtâ de registío de preços ou do contrato licitado.

í1.5. As sançóes de adveÍtência, impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para
licitar ou contrataí poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidedê de multa.

11.6. Na aplicaÉo da sanção de multa será fa@ltada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data dê sua intimaÉo.

11.7. A sanção dê impedimento d6 licitar e contrãtar será aplicada ao responsávêl em deconência das
infraÇõês administrativas rêlacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 ate o subitem 10.1.2.6, quando náo se justificar
a imposiÉo dê penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Públicâ diÍete ê indirete do ente fedeÍativo a qual p€rlencer o órgão ou entidade, pêlo pÍâzo
maximo de 3 (três) anos.

1 1.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sânÉo de declaraÉo de inidonêidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infraçÕês dispostas nos itens 1O.1.2.8, 10.1.2.9, 10.1.2.í0, '10.1.3 e
10.1.4, bem como pelas infraçôes administrativas prêvistas nos itens 1O.1.1,10.1.2 até o subitêm 10.1.2.6
que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitaÍ e contrata
cuja duraÉo obseNará o pÍazo previsto no art. '1 56, §5", da Lei n.o 14.13312021 CP1.

Folha
L
a
0

(rtl r3t..ríi3
(tll llta'ltr? a p..í.lt{í.ô.hc.nh.lÍoo.Llrr.mg.coy.b,

Rur Jorquim lrnorl Rrbí.o. ?t . C.nt,o ' CtP: 3Í.110{100, Crtt.l Portd. tfil2 rw,ritürhrlÍ0üldú.rc.l0t.

N'_

n
.5

a

W



11.9. A recusa injustúicâda do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços ou o contÍáo licitado
ou a ata de registro de preço, ou em ac€itar ou retirar o instrumento equivalênte no prazo estabelecido pela
AdministraÉo, caruclerizaíá o descumpÍimento total da obrigaÇão assumida e o sujêitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta êm favor do órgão ou êntidâdê promotora da licitaÉo.

1'1.10. A apuraÉo de responsabilidade relacionadas às sançôês dê impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilizaÇáo a ser conduzido por comissáo composta por2 (dois) ou mais servidores, que avaliará íatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário paê, no pÍazo de '15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação, apÍesentar defesa escrita e especific€r as provas que pÍetênda produzir.

11.11. Caberá recurso no prâzo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções dê advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado de date da intimaÉo, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a deôisão recoÍrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivaÉo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimerto dos autos.

11.12. Caberá a apresentação de pedido de ÍeconsideraÉo da aplicaÉo da sanÉo de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias útêis, contado da data da intimaÉo, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úeis, contado do seu recêbimento.

11.13. O recurso e o pedido de reconsideraÉo terão efeito suspensivo do ato ou da decisáo recorrida até
que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

11.14. A aplicaçáo das sanÇÕes prêvistas neste edital não exclui, em hipótese elguma, a obrigaÉo de
reparação integral dos danos câusados.

12. DA IMPUGNAçÃo Ao EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTo

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicáÉo da Lei no

14.133, de 2021, devendo protocolar o pêdido até 3 (kês) dias úteis antes da data da abêrtura do certame.

12.2. A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esclarecimênto será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de atê 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à dala da abertura do certame.

12.3. A impugnaÉo e o pedido de esclarecimento podeÍão ser realizados por forma eletrônica, através de
campo próprio no sistema, ou através do seguin te e-ínail: licilacáo@enqenheiroc€ldas.mq.qov.bÍ

12.4. As impugnaçóes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cerlame.

1?.4.1. A concessáo dê efeito suspensivo à impugnaÉo e mêdida êxcepcional e deverá ser motivada pelo

agente de contrataÉo, nos autos do processo de licitaÉo.

12.5. Acolhida a impugnaÉo, será definida e publicâda nova data para a realizaçâo do cêrtame.

13. DAS DrsPosrçÕEs GERAIS

13.1. Todas as comunicações reíerentes ao processo serão feitas exclusivamentê via chat no sistêma
eletrônico, sendo permitido, em caráteÍ excepcaonal, a comunicaÉo via s.mail,o que deverá ser informado a
todos os participantes do processo.

13.2. Não hâvendo expediente ou oconendo quahuer íato superveniente que impeça a rêalizaÉo do
certame na data marcada, a sessão será automaticamentê transferida para o primeiro dia útil subsequêntê, no
mesmo horário anteriormente eslabelecido, desde que não haja crmunicaÉo em contrário, pelo Pregoêiro.

'13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e duranle a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

13.4. A homologaÉo do resultado desta licitaÉo não implicará dareito à contrataÉo CI,I,
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dêsde que seja possívêl o êproveitamento do ato, observedos os pÍincípios da isonomia e do interesse público.

13.9. Em caso de divergência entÍe disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compôêm o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntêgra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) (www.gov.brlpncp), no sítio da Prefeitura Municipal de ENGENHEIRO CALDAS
(www.enoenheirocaldas.mo.oov.br ) e no sítio do BLL CompÍas (www.bll.or.bô.

13.1 1 . lntegram este Edital, para todos os fins e êfeitos, os seguintês anexos:

13,11,1. ANEXO I-TERMO DE REFERÊNCN

13-11-2. APÊNDICE DO ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

13 11 3. ANEXO il - MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

13.11,4. ANEXO III . MINUTA DE CONTRATO

13.11,5. ANEXO IV . PROPOSTA EM PAPEL TIMBRADO, ASSINADA E COM CNPJ

13.1,I.6. ANEXO V _ (DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÂO)

13.11.7. ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP

.I3.11.8, ANEXO VII - DECLARAçÂO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS OU SUPERVENIENTES

13,1 1,9, ANEXO VIII - DECLARAÇÂO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÂO DE OBRA INFANTIL

Engenheiro Caldas, 27 de JUNHO de 2024

J F E
SECRETARIA MUNICI ADMINISTRAÇÃO

("P1.
Folha

N"_L (lrt tzlr.rtca

a (fr, !tL-lt?? f prl.liunOrne.nh.lÍoo.ld.r.m9,eo,bÍ

0 Rur Joqurn lrnod nhio. rr.C0rúo. ClPr tlll0{ü I Crhr Potrl: ll rlr.rre0rhülÍ0c.ld13.ri.f 0r.

;i-a-
a

a



Fal-rr-en
[das lal

AIIEXO I

TERUo DE REFERÉIYCIA

(h.t,1.d.í,;fll4,,,td.çAo lêgal: Ar-t. 6, §fr dd I*t n' 74.733/2021)

1. DAa coNDIçÔE§ GEBAIS DA COTTRÂTAçÀO

1.f. Conrtltul obJeto derte Termo de Referêncla e apreseataçiio de parâraetror e

elemeutoc dercrltlvos para o Reglstro de Preço3 para futura e eveltual

AQUISIçÂO DE FOGOA DE ARTIFICIOS, PARÂ SERTU UAADOA EU

SHOWS PIROTÉCNICOS A RIALIZAR EDI DATA§ COMEUORATIVATT IYO UUTICÍPIO DE

ENctlÍHtIRO CALDAS/UG, conforme Sollcltaçõer de Compres e demals conüções e exigêaclas

ertabelecldar D.e3te ltrstru-Eento.

1.2. Natureza da contrataçâo: Fornecimento

1.3. Forma de Fornecimento: Parcelado.

1.4. Prazo de vigência da contratação: até 12 meses, a contar a assinatura do respectivo instrumento

contratual, podendo ser prorrogada como previsto na lel federal14.L33 /21.
O presente Termo de Referência tem por obieto a definição das condições para a aquisiÉo de fogos de artiffcio para as

festiüdades do Município, conforme cronograma a ser definido pela Prefeitura Municipal.

2. lusrlFlcATlvA

A aquisição de fogos de artiflcio se faz necessária para abrilhantar as festividades do MunicÍpio, proporcionando à população
um espetiâculo pirotécnico de qualidade, em consonância com a grandiosidade das comemorações.

3. DADE

T] PI,

*) r..14,

QUAICT.ITEM DESCRIçÃO
I'ITID 30xrT 12 TITBOS COr 2,5"I
I'NID 102 KrT 25 TITBOS COr 2,5', 3G

20UIÍID3 KIT 12 TTTBOS COIí 3"
cx. 20GIRÁT§DOLA 468 TIROS4

20cx.5 GIR.AITDOLA 468 CORTS
cx. 206 CIRÂIÍDOLA 1O8O TIROS
cx. 20GIRÂI{DOLA 1O8O CORES7

20cx.8 GIRÁ]TDOLA 18OO TIROS
cx. 20GIRÂITDOLA TSOO CORES
cx. 10GIR.AI§DOLA 3600 OORES10

40I'IIID.l1 UORTEIRO 3" CORTS E EFEITOS DTVERSOS
I'IIID. 40t2 MORTEIRO 4" CORIS E EFEITOS DÍVERSOS
I'ITID 10l3 MORTEIRO 5" CORES E EFEITOS DÍVERSOS

10L4 TIORTEIRO 6' CORES E Etr'EITOS DWERSOS
IIITID 1015 UORTEIRO 7' CORES E ETEITOS DTVERSOS

20UITID16 TORTA 50 TI'BOS COU 2" COIÍTRÂTACK
I'ITID. 20t7 TôRTA 25 TI,Bos 2. BoLADÁO ![IX
U1TID. lot8 TORTA PREIIII'U 1OO TI'BOS I,5"

1()TORTA PÂRIS 49 TI'BOS T,5'l9
101'IÍID.20 TORTÂ IIADRTD 1OO TTJBOS 1,5"
25IINID.2l TORTA rtruAÇÂ COLORIDA GRáTDE

VI§ID. 2522 TORTA TRIÂIÍGI'LO DE LUZES
TII!ÍID. 5023 TORTA TU!ÍDER KIITG
UNID 20/TORTA 25 TBS 3/4 POLEGADAS24
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25 TORTA 90 TI'AOS W ATEIíA UNID

3.1. Esse processo licitatório visa atender às diversas Sêcretarias Municipais de ENGENHEIRO CALDAS/M
9.2. A especiÍicaçáo pormenorizada dos produtoyservigos constará em Tópico êspêcífico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.3. Os bens objeto deste contrataÉo são caracleÍÊâdos como comuns, conforme justiÍicáliva conslante do Estudo

Técnaco Preliminar.

3.4. O prazo de vigência da ata dê registro de prêços será de 1 (um) ano e poderá seÍ pronogado, poÍ iguâl período,

desde quê comprovado o prego vantâjoso, nos teÍmos do art. 84 da Lei n' 14.133, de 2021.

3.4.1. O conlrato dêconenle da âtâ de regislro de preços terá sue vigência estabêlecide êm confoÍmidâdê com as

disposiçóes nele contidas.

4. oA FUNDAMENTAçÃo, DA DEscRçÃo DA soLuçÃo E Do FUNDAÍI|ENTo LEGAL

A aquisiÉo de fogos de artifício dê alta qualidâdê e eÍeitos visuais variados pâre serem ulilizados em comemoraçóes,

solenidadês e datas festivas do Municipio se juslifica pêlos seguintes motivos:

r Enriqueceí as comemoreçóes: Os fogos de aÍtiÍício proporcionam um espetáculo visual que contribui para a

alegrie e o enlusiesmo das festividãdês, tomando-as mais marcâÍÍês e memoÉvêis para a populaÉo.

. Promover a cultura local: As comemoraçôes com fogos de ertifício podem sêr consideradas uma manifestaÉo

cultuÍal do Municipio, fortalecendo a idenlidade locâl ê etraindo visitantes.

r Motivâr a populaçáo: As comemoraçóes com Íogos de ertilÍcio podem molivar ê unir a populaçáo, pÍomovendo

o senso de comunidade e peíêncimento.

4.'l DêscÍição da Soluçào:

A soluÉo proposta pârâ atender à nêcêssidade de aquisiÉo de fogos de artíício consiste nâ compra de pÍodutos de alte

qualidade e efêitos visuais variedos, transparênte e eÍicienle. Os fogos de artifício devem atender às normas de sêgurança e

quâlidade vigôntes, e sua utilizeÉo deve s€guir as medidâs de seguÍança âdequades para garanlir â protegâo do público e

do meio ambiêntê.

1.2 Fundamento Legal:

A aquisiÉo d€ íogos de artificio para Íins comemoralivos encontra amparo legal na Lei no 14.13312021, quê dispôe sobre

licileções e coÍúrelos administÉtivos da Administração Pública. A referida lei estabelace os princípios e normas gerais e

serem obseÍvados nâ contÍeteçáo de bêns ê serviços pêlâ Adminiíragáo Pública, incluindo â âquisiÉo de produtos como

fogos de artifício.
4.3 Principios da Administíação Pública:

A aquisiÉo de fogos de artíício deve observar os princípios da Administração Pública, previstos no erl 50 da Lei no

14.'13312021, tâas como:

4.9.1 Lêgalidade: A aquisiÉo deve êstâr êm conformidade com a lei e com âs normas intemas dâ AdminislraÉo
Pública.

10
10TORTA EI/OLUTIOI{26
10I'ITID27 TORTÂ 25 TUBOS ISIS

I-ÍIÍID. 10úÀcrÍrIcaTORTA lOO TI'BOS L2A
UNID. 30TORTA 110 TI'BOS SUPER SHOW29

10t t{rD.30 TORTA MAGIA DE FOGO
UI§ID. 10TORTA IMPERIAL31

10IIIíID.32 TORTA SIIÍFOI{IA DE CORES ETEITO I!ÍVICTA
r,TID. 1033 TORTA LE4I'E 3OO TT'BOS 3/4

10IIIÍID34 TORTA I{ETI'I{O
10Ut{ID35 7Frl,ÃrrroeTORTA 3OO TI'BOS

DZ 4036 nóJÃo op venras coREs
500IJNID37 FOGI'ETE CIII'VA DE CORES
1000cxs.38 FOGI'ETE T2X1 TIROS

4.3.2 lmpessoalidade: A escolha do fornecedor deve ser feita de forma imparcial, sem (:PI,menlo de qua
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êmpresa ou pessoâ.

4.3.3 Moralidade: A aquisiÉo deve ser rêâlizada com ética e probidede, visando o melhor intêresse Público.

4.g.4 publicideda: O processo licitalório dêvo ser público e lransparenlê, peÍmitindo a participeção de qualquer

empresa interessadâ.

4.3.5 EÍiciência: A equisiçáo dêve seí rêalizada de forma eÍiciente, buscando o melhor custo-

4.3.6 TrenspaÍênciâ: Todas as elapes do processo licitatório devêm seí lÍensparentôs, peÍmitindo o

acompanhamento poÍ quâlqueÍ cidadáo.

4.3.7 Economicidade: A aquisição deve ser realizede de Íorma econômica, buscando o menor preço compativêl com

e qualidadê dos produtos.

5. REeutstros oe corutRareçÂo

5.j Os produtos objeto dêste Termo de Refârência serão íomecidos dê foÍmâ parcelada, no prezo máximo de 05 dies

após a solicitaçáo.
Si.Z Os pádutos deverão ser fomecidos no prazo dê vigência do conlralo, quê será dé o dia U|1A2O24, contãdos a

paÍtiÍ da assinaturâ do contrato. CabeÉ única e exclusivamentê à CONTRATAOA a rêsponsabilidade pelo transpoÍle, carge,

descarga e monlâgêm dos meteriais nêcessáÍios para a exêcuÉo dos sêrviços, assim como os custos pl'ovenientes de teis

atos.
S.a Caso o objeto nâo esteja dê acordo com as ôspêcificaçóes exigidas, a Secretariâ Solicitante náo.o-.aceilará e lavrará

termo circunstanciado do fato, que deveÍá seÍ enceminhado à eutoridade superior, sob pena d6 responsabilidade.

5..1 O íêquisito básico parâ ContrataÉo da Emprêsa, é que êla seia quelificada, licenciada e/ou âutorizada, tendo total competência

pera o fomecimenlo.
S.2 A Ím de garântir o funcionamento rêgular e pêÍmanênte do atendimento devê eslar aPtâ e êxercer a atividade comercial. e estar

dê acordo com os críérios prôviemente estabeleciros pelo contratant€/Íiscalizeçáo, Principalmente quanto a:

s) Suslêntabilidad6: l. Além dos critérios de sustêntabilidade eventuâlmente insêridos na descÍição do objêto, devem ser atendidos

os seguinl6s rôquisitos, que se basoiam no Guia Nacional ds Conlralagóês Sustenlávêis:

b) Materiâis - com material reciclado, biodegradável, atóxico, com materiel proveniênte de reÍlorêslamenlo.

0.3 Os inleressados deveráo colocar a disposiÉo da AdminislraÉo todas as condiÉes indispênsáveis à rêelizaÉo de testes e

fomec€Í, sêm ônus, os manuâis impressos em língua porluguêsa, nêcêssáÍios ao sêu pêÍfailo mânuseio, quendo for o ceso.

a. HABILITAçÃO lUniOlCl lexcluslvo PARA PESSOA OníUCl1
poderáo paÍticipar dlste processo de contrataÉo empresâs do ramo dê atividade rêlacionada ao objeto e que apresentem os

seguinles documentos:

a) Registro Comercial, no câso de empresa individual;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrâto Social em vigoí, devidamente Íêgistrado, em se tratando

de sociedades comerciais, @m suas alteraçõês supervenientês êm vigor ou última elteraÇáo

consolidada e, Í!o caso de sociêdade por ações, acompanhado de documentos

comprobatórios de eleiÉo de seus administradores;

c) lnscriÉo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exêrcício;
d) Decreto de autorizaÉo, em se tratando de empres ou sociêdade estrangeira em funcionamento no

país, e ato de registro ou autoÍizeÉo para funcionamento, expedrdo pelo orgão competente, quando

a atividade assim o exigiÍ.

b. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
A Rêgularidade Fiscal ê Trabalhista sorá comprovada mêdiante a aprêsentação dos aeguintes

documentos:

a) prova de inrcriçáo no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda

(CNPJ/lvlF);

b) PÍova de Regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS (Certidâo conjunta

ne9ativa de débitos relatavos a tributos fêderais e da D ívida Ativa da União íornecida pela

-a-ztts

Secretaria
Nacional);

da Rêceita Fêdêral do Minístério da Fazenda e pela Procu a da Fàzenda
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Prova de inscÍiçáo no câdestro de contribuintes estâdual ou municipal, relativo ao domicílio ou

sedê do licitante, pêrtinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual,

Prova de rêgularidadê com a Fazenda Estadual Íelativo ao domicílio ou sedê do licitante;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante;

Prova de rêgularidadê relativa ao Fundo de Garantia por Têmpo de Serviço (FGTS), atraves

do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
apresentaÉo de Certidão negativa de Débitos Trabalhistas;

Alvará de Licenciamênto para comércio de Fogos de Artifício: emitido pela Polícia civil do

Estado.
Auto de Vistoria do Corpo de Bombêiros (AVCB): emitido pelo Corpo de Bombeiros Militar do
Estado.
Atestado de Responsabilidade Tácnica (ART): emitido por um engenheiro responsável com

experiência em pirotecnia.

d)

e)

f)

s)

h)

D

i)

c. QUALIFICAçÃO ÉCt'ttcl:
A Qualificação Técnice sêrá comprovada modiantê a aproaentação doa seguinte6 documentos:

a. CompÍovação de âptidão para o desempenho dê atividedê pertinente e compatível em característicâs,
quanlidades e prazos com o objeto da licitaÉo, através da apresêntaÉo de um ou mais atestados fomecidos por

p6ssoas jurídicas de direito público ou privado.
b. S"ia obrigatória que â licitante vencêdora tenhâ êm seu quadro de funcionário 1 técnico "Blaster -", que sê

responsabilizará civil e criminatmente pela queima, iuntamente com a empresa na qual trabalha;

c. A Contratada deverá apÍesentar comprovação documental que os "Blastêrs' Íesponúveis apresentados

seguem as normas técnic€s de combate a incêndio.

d. A Contratada deverá indicâr no minimo 01 (um) responsável técnico registrados/inscritos na entidade

profissional competente, sendo obrigatória a apresentaçáo de cópia da caíteira de técnico em pirotecnia (Carteira de

Blastêr) dentro da validade, confoÍme DecÍeto Federal no 10.030, artigo 14, parágrafo 20, inciso lV, de 30 de setembro

de 2019i Esses deverão ter seu vínculo profissional comprovado junto a emprêsa na data da apresentaÉo comêrcial.

e) A comprovaÉo do vínculo proÍissional do(s) responsável (eis) técnico(s) com a êmpresâ se dará pela

apresentaçao de: ópia de registro em fiúa orr livro de empregado, devidamente autentic€do pêla DRT, ou da cartêira

de trabalhó (CTPS) em que constê a licitante como contratante; ópia de contrato de prestaÉo de servigos, por prazo

indeterminaào, devadamànte registrado na entidade profissional compêtente, no cáso de vínc.ulo de natureza civil;

ópia do contrato social chancelado pela Junta Comêrcial do Estado da sede da licitante, êm que conste o proÍissional

como sócio, ou, ainda, de declaraçáo emitida pela licitante, de contratação futura do profissional detentor do atestado

apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional

f) A licitantê devêrá apresentar Certificado de Registro do Exército em nome da empresa, contendo as

atividades de comércio, transporte, e utilização/emprego de pirotécnicos de uso permitido e restrito, conforme

Artigo 46 da portaria no 56 - COLOG, de 05 de junho de 20L7, na fase da habilitação do Pregão Eletrônico,

sob pena de desclassrficação.

g) Cadastro Técnico Federal (Certificado dê Regularidade - CR) do lnstituto Brasileiro do Mêio Ambiente e

dos Recursos Naturais e Renováveis (IBAMA).

h) Certidão Negativa de débito peÍante o lnstitúo BrasileiÍo do Meio Ambiente e dos Recursos NatuÍais e

Rênováveis (IBAMA).

DOCUMENTAçÂO COMPLEMENTAR

Além dos documentos rêferidos anteriormente, deverão ser apresentados os t: PI.
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DeclaÍaÉo/ documsntos:

i) Declaração de cumprimênto dos requisitos de HabilitaÉo ,conforme Anexo lV.

j) DeclaraÉo de enquadramento no rêgime de tÍibutaÉo de ME/EPP, conforme Anêxo Vl

k) DeclaraÉo de inexistência de fatos impeditivos ou supervenientes, conforme Anêxo Vll.

l) DeclaraÉo de não utilizaÉo dê mão de obra infantil, conforme Anexo Vlll.

m) Proposta em papel timbrado, assinada ê com CNPJ, conforme Anêxo lX.

6. Subcontrataçâo I, Não é admitida a subcontrataÉo do obieto contratual.

6.1 Gerantia da contratual l.

Náo haveÍá exigência da garantaa da conlrataÉo dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021, pelas
razões constanles do Estudo Técnico Preliminar.

7. Do MoDELo DE ExEcuçÃo Do oBJETo

7.1 O grazo de entrega dos objetos solicitados é de 24 horas contados da data do (a) pedido e na quantidade
demandada pela secretaria contratante.

Caso não seja possível a entÍega na data assinalada, a êmpresa deverá comunicar as razóes respectivas,
devidamente comprovadas, com pêlo menos 12 horas de antecêdência para que qualquêr pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas siluaçÕes de caso forluito e força maior.

Os bens devêrão sêr entregues no endereço solicitado no pedido pela Secretaria Municipal contratante.

No caso de produtos perecíveis, o prazo de vâlidade na data da entrega não poderá ser inÍerior a (metade) do
prazo total recomendado pelo fabricante.

7.2 Garantia, manutênção e assistência técnica:

O prazo de garanlia é aquele estabelecido na Lei n" 8.078, de 11 de sêtembro de 1990 (Código de Dêfesa do
Consumidor).

8. iIODELO DE GESTAO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pêlas partês, de acordo com as cláusulas evênçadas e as normas da
Lei n' 14,133, de 2021 , e @da parte respondera pelas consequências de sua inexecuÉo total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisaÉo ou suspensáo do contÍato, o cÍonograma de execução será
pÍorrogado eutomaticamênte pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contÍetada devem ser realizadas por êscrito semprê que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse lim.

0 órgão ou entidade poderá convoc€r representante da empresa para adoÉo de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento êquivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apíesentaÉo do plano de fiscalização, que conterá informações
ecercâ das obrigaçõês contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das êstratégias para execuÉo do objeto, do
plano complemenlar de execuÉo da contratada, quando houver, do método de aferiÉo dos resultados e das
sanÉes aplicáveis, denlre outros.

8.2 Fiscalização:

A êxêcuÉo do contrato dêverá ser acompanhada ê Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei n' 1 4.1 33, de 2021, art. 1 17, caput).

8.3 Fiscalização Técnica:

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execuÉo do contÍato, para que se.iam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdministraÉo. (DecÍeto no
11 .246, de 2O2. atl. 22, Vl\.

O fiscal técnico do contrato anotaÍa no histórico de gerenciamento do contrato todas as relacionadas! PI,
Folha
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a execuÉo do contrato, com a descriçáo do que for necesúrio para a rcgúlarização das faltas ou dos defeitos

observados. (Lei no 14.133, de 2021, an. 117, §1', e Decreto no 11.246, de 2022' at1.22, ll):

ldentificada qualquêr inoxatidâo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificaÉes parc a @rreçáo

da exêcuÉo do contrato, determinando pruzo gaÍa a corÍeÉo. (Decreto no 11 .246, de 2022, arl. 22).,

O Íiscel técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaÉo que demandar decisão

ou âdoÉo de medidas que ultrapassem sua cômpetência, pâra quê adotê as medidas nêcêssárias e saneadoras,

se for o c,aso. (DecÍeto no 11.246, de 2022, aft.22, 1v\.

No cáso de ocorÍências que possam inviabil2ar a êxecuÉo do contrato nas datas aprazâdas, o fiscâl técnico do

contrato comunicará o fato imêdiatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 11.246' de 2022, an. 22,V\.

O Íiscâl técnico do contreto comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovaçáo tempestiva ou à prorrogaçáo contratual (Decreto no 11.246, de 2O22,

art. 22, Vll\.

8.4 Fiscalização Administrativa:

O fiscel administrâtivo do contrato verificará a manutençáo das condições dê habilitaçao da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a foÍmalizaÉo de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisqueÍ documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e l, do Decreto

no 11.246, de 2022\.

Caso ocoíram descumprimento das obrig6ções contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na soluçáo do problêma, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11 .246, de 2022, an. 23' 1v)

9. Gestor do Contrato:

O gestor do crntrato coordenará a atualização do processo dê acompanhâmento e fiscâlização do contrato

conlendo todos os registros formais da exêcuçáo no histórico de gerenciamento do conlrâto, a êxemplo da ordem

de serviço, do registó de oconências, das alterações e das pronogeçõês contratuais, elaborando relatóÍio com

vistas à'veriíicação da neôessidade de adequações do contrato para ,ins de atendimento da finalidede da

administraÉo. (Decrelo no 11 .246, de 2022, art. 2 l , lV).

O gestor do conlrato acompanhará a manutenção das condições de habilitaÉo da conlratada, para fins de

emfenho de despesa e pagamento, ê anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaÉo e do

pagamento da despesa no relatório de riscos êventuais. (Dêcreto no 11.246, de 2022, art. 21, lll).

O gestor do contrato acompanhara os registros realizâdos pelos Íiscâis do contrato, de todas as oconências

relãcionadas a exeo:ção do contrato e as medidas adotadas, inÍormando, se Íor o caso, à autoridade superior

aquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n@ 11 .246, de 2022, an. 21 , ll).

O gestor do contrato emitira documento comprobatório de avaliaçáo rêalizada pelos flscais técnico, administrativo

e jetorirl quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidâs pelo contratado, com menÉo ao seu desempenho

na erecrçáo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penâlidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obriga@es. (Decreto no 11.246, de 2022'

art. 21,V|).

O gêstor do contrato tomará providências para a ÍormalizaçÂo de processo administrativo de responsabilizâÉo
pala fins de aplicaçáo de sançôes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de

2021, ou pelo ageíe ou pelo setor com compêtência para tal, conforme o caso. (Decreto n" 11.246, de 2022, an.

21, X\.

O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidadê, com vistas à tempestiva renovaÉo ou pronogaçáo contratual. (Decreto no 11.246' de

2022, àn.22, vll). 3.1s. O gestor do contrato devera elaborara rêlatório final com informações sobre a
consecução dos oúietivos que tenham justificado a contrataÉo ê eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividadês da AdministraÉo. (Dêcreto no 11.24ô' de 2O2, art. 21 
' 
Vl).

10. CRTTERIOS DE IrrEDlçÃo E DE PAGAMENTO

10.1 Recebimento do Objêto

Os mateÍiais/serviços serão recebidos no local indicado pela secíetaria, constante na ordem de compra e/ou

serviço, de Íorma suméria, no alo da entrega, juntemênte com a nota fiscal ou in

equivalênte, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalizagão do contrato, para
de cobran

l) I,ito de
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verrficaÉo de sua conformidade com as especiÍicações constantes no Termo de Refêrêncie e na proposte.

Os bens ê/ou sêrviços podêrão ser rejêitados, no todo ou êm parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especiÍicaçóes mnstantes no TeÍmo de Referência e na proposta, devendo sêr
substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notiÍicação da contratadâ, as suas custas, sem prejuízo da
aplicaçáo des penâlidadês.

O recebimento definitivo ocoÍrêra no prazo de 02 (dois) dias uteis, a contar do recebimênto da nota Íiscal ou
instrumênto de cobranç€ equivalentê pela AdministraÉo, após a verificação da qualidade e quantidade do
material ê consêquente aceitaÉo mêdiante têrmo detalhado.

O prazo para recebimento deflnitivo poderá ser excêpcionalmente pronogado, de forma justÍÍicada, poí igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aíeriÉo do atendimento das exigências contratuais.

í0.2 Da liquidaçâo:

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalentê, correra o prazo de 30 dias úteis pare Íins de
liquidaçâo, na forma desta seÉo, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7., s3" da InstruÉo
Normativa SEGES/ME no 7712022.

O prazo de que trata o item anterior sêrá reduzido à metade, mantendo-se a possibilidadê dê prorrogaÉo, no
câso de contrataçõês decorrentes de despesás cu.ios valores não ultrâpassem o limite de que trata o inciso 11 do
atl. 7 5 da Lei no 14.133, de 2021.

Para fins de liquidaÉo, o setor competênte deverá veriÍicar se a nota fiscal ou instrumento de cobrançâ
equivalênte apresentado êxpressa os elêmentos necessários e essenciâis do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissãoi

c) Os dados do contrato e do órgáo contratantê;

d) O período respedivo de execução do contrato;

ê) O valor a pagar; e

0 Eventual dêstaque do valor de retençóes tributarias câbíveis. Havendo eno na apresentaÉo da nota fiscal ou
instrumento de mbrança equivalentê, ou circunstâncie que impêça a liquidação da despesa, esta ficara
sobrestada até que o contratado providencie as mêdidas saneadorâs, reiniciando-se o prazo após a
comprovaÉo da regularizaçáo da situação, sem ônus ao contratante; A nota fiscâl ou instrumento de cobrança
equivalente dêvêrá ser obrigetoriamente acompenhado da compÍovaÉo da regularidade fiscal, constatada pôr
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidadê de acesso ao referido Sistêma. mediante consulta aos
sitios eletrônicos oficiais ou à documentaÉo mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 202j.
A Administração deveÉ realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manuten€o das condiçoes de habilitaÉo exigadas no edital;

b) identificar possível razáo que impêça a participação em licitaÉo, no âmbito do órgáo ou entidade, que
implique proibiÉo de contratar com o Poder Público, bem como ocoÍrências impeditivas indiretas. Constatando-
se, junto ao SICAF, a situaÉo de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificaÉo, por êscrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úeis, regularize sua situaÉo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo gode(á ser prorÍogado uma vez, por igual períodc, e critério do contratante.

Não havendo regularização ou sêndo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicâr aos
órgãos responsáveis pela fiscâlizaÉo da regularidade Íiscâl quanto a inadimplência do contratado, bêm como
quanto à exi§tência de pagêmento a sêr efeluado, para que seiam acionâdos os mêios pertinênlês e necessários
para garantir o recebimento de seus crálitos. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as
medidas necêssárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ample defesa.

Havendo a eÍetiva exêêtção do obreto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

í0.3 Forma dê pagamênto:

O pagamento será realizado por meio de ordem de serv,ço, agência e conta corrente indicados pelo contratado
Será considerada data do pagamênto o dia em que constar como emitida a ordem de serv para pagamento
Quando do ento, será efetuada a retenção tíibutaria prevista na
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lndêpêndentemente do percentual dê tributo inserido na planilha, quândo houver, sêráo retidos na fonte, quando
da realizaÉo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaÉo vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n@ 123, de 2006,
náo sofrera a retençáo tributeria quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime.

No êntanto, o pagamento Íicara condicionado a apÍesentaçáo de comprovaÉo, por meio de documento oficial,
de quê Íez jus ao tratamento

í0.4 Prazo para pagamento:

O pagamento será rêalizado por meio dê ordem de serviço, na agência e conta coÍrente indicados pelo
contratado.

O pagamento será efetivado em até 30 (trinta), a contar da liquidaÉo da despesa, nos termos do rnciso ll do art.
7', da lnstruÉo Normativa SEGES/ME no 77 , de 2022.

A AdministraÉo Municipal poderá deduzir do montantê a pagar os valores conespondentes a multas ou
indênizâçôês devidas pela Contratada, nos têrmos do $ 4" do art. 8' lnstruÉo Normativa SEGES/ME no 77 de
2022.

Nenhuma liquidaÇáo ou pagamento será efetuado enquanto a empresa estiver pendente de qualquer obrigaÉo
Íinanceira e/ou documental, devendo aprêsefltar .iuntamente com a Íâtura as certidóes negativâs reletivas aos
Tributos FedeÍais, Estaduais, Municipais, Trabelhistas e FGTS, sem que isso gere direito & alteraçáo dos pregos,
ou de mmpensaÉo financeira por atraso de pagamento, conformê disposto no art. 8" da lnstruÉo Normativa
SEGES/ME n' 77 , de 2022.

í1. FORMA E CRTTER|OS DE SELEçAO OO FORNECEDOR E FORiTA DE FORNECIITiENTO

Forma de seleÉo e critério de julgamento de proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidêde
PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adoÉo do cÍitério de julgamento pelo [MENOR PREçO].

12. Forma de Íomecimênto

O fornecimento do obieto será parcelado conforme dêmanda da AdministraÉo.
13. DA REFERENCTA DÊ PREçO DE MERCADO ESTTMADO PARA A CONTRATAçAO DO OBJETO
METODO DE PESQUISA:
lnformamos que a pesqui6a de preços foi realizada diretamente com fomecêdoreE da região. Caber frisar que
este tipo dê cotaÉo está amparado pela Normativa SEGES/ME n'06512021.
Ressalta-se ainda que a mêtodologia utilizada paÍa obtençáo dos valores de mercado foi a disposta no inciso lV, Art.
5o, da rêferida lnstruÉo, conformê abaixo: Art. 50 A pêsquisa de preços para fins de determinaÉo do preço estimado
em processo licitatório para a aquisiÉo e contrataÉo de serviços êm geral será realizada mêdiantê a utilizaÉo dos
seguintes parâmetros, empregados dê forma combinada ou não:
lV - Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitaÉo formal dê cotaÉo, dêsde que os orçamentos

considerados estejam compreêndidos no intêNalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgaÉo do
instrumento convocatório.
14. DA DOrAçÃO ORçAÍrrENTÁRn
As despesas para atendêr a esta demanda estão programadas em dotaçáo orçamentaria própria, prevista no
orçamer o para o êxercício de 2024.

A dotação rêlatava aos exercícios Íinanceiros subsequentês será indicada aÉs aprovaÉo da Lei OrçâmentáÍia
respectiva e liberação dos créditos corrêspondentes, mediante apostilamento.

I5. DAS OBRIGAçÓES DA CONTRATANTE
lmpedir quê terceiros Íorneç€m o objeto deste Termo de Referência;
Prestar as iníormaÉes e os esclarecimentos que venham a seÍ solicitados pelos empregados da Contratada;
Solicitar a trocâ dos serviços/produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Fiscal do Contrato,

este fim a

N
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Solicitar, por intêrmédio d
dos serviços contratados,

e Ordem/RequisiÉo de Produto/Servigo, por servidor designado
C I,

L oürtu'rlo
a (!tl Uil.f t7? a n .'!hun0.n0onh.lÍoorkhr,ír0.eov,bl



Êal-ai-en
tdas --E

Comunicar à Contratada, qualquer irregulâridade durante a execução contratuâl e interrompêr imedietamente o

Íornecimento, se íor o caso.
Realizâí os pagamentos devidos nas datas aprazadas.

í6. DASoBRIGAçôES DA CoNTRATADA
Cumprir fielmentê as exigências da AdministraÉo Municipal, naquilo que não contrariar o aqui previsto;

Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da AdministreÉo Municipal, porém sem qualquer vÍnculo

empregatício com o órgão;
Respeitar as normas e proc€dimentos de conlrole e acesso as dependências da Administraçáo Municipal;
Rêsponder pelos danos c€usados diretamente à AdministraÉo Municipal ou a teÍcearos, decorrenlês de sua culpa ou
dolo, durante a execuÇáo do contrato, náo excluindo ou reduzindo êssa responsabilidade a fiscalizaÉo ou o
acompanhamento pela Conlratante;
RespondeÍ, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da AdministraÉo Municipal

quando esses tenham sido ocasionados por s€us emprêgados durante a execuçáo do contrato,
EÍêtuar os serviços/fomecimentos, obJeto da AutorizaÉo/RequisiÉo/Ordem de Sêrviço/Fornecimento, dê acordo com
as necessidadês da(s) Unidade(s) Requisitante(s), após o recEbimento de requisiçóes expedidas pelo Setor
competente;
Comunicár ao Setor competente por escÍito, qualqu€r anormalidade de caráter urgente ê prestar os esclarecimentos
que julgar necêssário;
Manter-se, durante toda a execuÉo do conlrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiÉes de habilitaÉo ê qualificaÉo ôxigides na ocasião da contrateÉoi
A CONTRATADA so rêsponsabiliza por todas as dêspesas deconentes do objeto deste Termo de Referência, tais
corno saláÍios, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros dê acidentes, tributos, indenizaçóes,
vale{ransporte, valeJefeição e outros bênefícios exigidos.
A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, nâo transÍere a CONTRATANTE à rêsponsabjlidade por
seu pagamenlo, nêm poderá onerar o objelo do Contrato;
Acâtar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e irrestÍita
ÍiscalizaÉo, prestando todos os esclarecimentos solicitados ê atendendo às rêclamações formuladas;
Utilizar materiais solicitados nestê têrmo de primeira qualadadê, observando o registro nos órgãos competenles e o
prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com alterações de características, ainda que dentÍo do prazo
de validade;
Cumprir fielmente todas as disposiÉes destê Termo de ReÍerência, bem como as disposições contratuais, as quais
farão partê indivisível das obrigaçôês da Contratada.
17. DA F|SCALIZAçAO
A fiscalizaÉo e acoínpanhâmento da execução do(s) futuro(s) ContÍato(s), deconentes da licitaÉo, será realizada
pêlos servidores, Vanessa Gonçalves do Amaral San Severino CPF n'0í5.386.836{0 e Lêonardo Louzada dos
Santos CPF n' íí9.522.326-94, indicado como íuturo Fiscal de Contrâto pela Unidade Requisitante da contrataÉo,
observando-se as disposições contidas no ârtigo 1 17 da Lei 14.133121 .

A íiscalizaçao de que trata êsta clausula não exclui, nem reduz a rêsponsabilidade da CONTRATADA por quaisquer
iíreguleridades, inexecu@es ou desconformidades hâvidas na execuÉo do objeto, incluídas imperfeiÉes de natureza
técnica ou aquêlas provenientes de vicio redibitório, como tal definido pela lei civil.
í8. DAS PENALIOADES
A empresa que se rêcusar â exêcutar o Íomecimento do objeto contratual, ou realiza-los em discordância com as
condiçÕes e especificaÉes estabelêcidas no Termo de Referência, motivara a Íescisão contratual e aplicação das
penalidades previstas nos artigos 156 ao 163 da Lêi 14.133/21, cabendo deÍesa prévia, rôcurso e vistas do processo,
nos termos da mesma lei.

Atenciosamênte,

*G

GENHEIRO CALDAS, MG, 27 de junho de 2024

José
Secretário C P',
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Estudo Técnico Preliminar

1. lnformações Básicas

SecÍetaria Municipal de: Administração e Govemo; Fazenda; Educaçáo; Obras; Saúde;
Agricultura e Meio Ambienle; Assistência Social; Esporte e Cultura.

Setor Desünatário: Gerência de Licitaçao

2. Descrição da Necessidade da ContÍatação

Estudo técnico preliminar para tratar da necessidade da realizaÉo de uma nova contratação para
fornecimento de fogos de artificios se faz necessária em razáo do fim da vigência da Ata de
Registro de Preço. A aquisiÉo dos produtos/matêriais no caso fogos de artifícios sáo para usos
em festividades municipais a ser realizados no decorrer do ano. Prelende se adquinr o material
selecionando a proposta mais vantajosa para a adminsitraçáo, observando os principios da
insonomia e de sustentabilidade.

3. Alinhamênto entre a Confatação e o Planêjamênto

A presente aquisiÉo está incluída no Plano Plurianual do Município de ENGENHEIRO CALDAS,
na relação de despesa de Material de Consumo. Ela está prenunciada com o objetivo de manter e
atender as demandas das unidades administÍativas.

Assim, demonstram o alinhamento entre a aquisiçáo e o planejamento.

4. DescÍição dos Rêquisitos da Contratação

A presente licitaÉo tem como objetivo o registro de preço de forma parcelada para futura e
EVENTUAI AOUISIÇÃO DE FOGOS DE ARTIFíCIOS, PARA SEREM USADOS EM SHOWS
PIROTECNICOS A REALIZAR EM DATAS COMEMORATIVAS NO MUNICíPIO DE
ENGENHEIRO CALDASiMG.

A(s) ata(s) teráo prazo de vigência inicial de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogadas conforme a Lei 14.133.

Para que o fornecimento de produtos seja contratado e devidamente prestado, existem requisitos
minimos para sua execuçáo.

Os produtodseMços fornecidos deveÉo atender precisamente as especificaÉes

detalhadas nas solicitaçôes de compra e no Termo de RefeÉncia.

Na aquisiçáo destes produtos a contratada deverá fornecer produtos novos, dê primeiro uso, bem
embalados, fabricados de acordo com as normas técnicas em vigor, de boa qualidade e de
excelente acêitaçáo no mercado.

**

Deverá também fornecer diretamente o objeto, náo podendo transferir a responsabilidade
(i P1.
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objeto licitado para nenhuma outra empresa-

Caberá ao fomecedor repetir procedimentos às suas próprias custas para corrigir falhas
verificadas, principalmente na hipótese de entrega de produto/serviços em desacordo com as
condi@es pactuadas. Ressalta-se que o frete, o carregamento e o descarregamento também
seÍáo de responsabilidade do fomecedor.

Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condiçóes, no pÍazo e locâl indicados pela AdministraÉo,
em estrita observância das esp€ciÍicaçóes do Edital e anexos e da proposta, acompanhado da
respectiva nota fiscal constando indicaçóes da marcâ, fabricante, modelo, tipo e prazo de garantia
(se for o caso).

Requisitos de Qualificação:

Os licitantes deveráo apresênter comprovaçáo de habilitaçáo juÍídice, qualificaÉo técnica,
qualificaçáo econômiccÍinanceira, regularidade fiscal e prova de cumprimento da Lei no
14.133t2021.

5. Estimaüva das Quanüdades a serem contratadas
Foi considerado o quantitativo registrado nas últimas atas de registro de preços dos anos
anteriores e atualizado os valores conforme demanda atual. Dessa forma, os objetos desta
aquisiçáo deveráo atender as especificaçóes técnicas e para atendimento das necessidades, os
materiais e suas quantidades foram definidos conforme tabela abaixo.

CPL

ITEM DEScRIÇÁo lr!ÍID. QUAXT.
I xIT 12 TTTBOS @U 2,5' 30
2 KIT 25 TITBOS COU 2,5', 3G UI{ID lo
3 KIT 12 TI'BOS C'U 3" UIÍID 20
4 CIRAIíDOLA 468 TIROS cx. 20
5 GIRÂITDOLA 468 CORES cx. 20
6 GIRAITDOLA 1O8O ?IROS cx. 20
7 GIRÂIÍDOLA 1O8O CORES cx. 20
8 GIR.A.ITDOLA I 8OO TIROS cx. 20
9 CIRAIÍDOLA 18OO CORES cx. 20
10 GIRÀf,DOLA 36()() CORES cx. 10
11 MORTEIRO 3' CORES E EFEITOS DTVERSOS IIITID 40
L2 MORTEIRO 4" CORES E EFEITOS DTVERSOS UlTID 40
13 MORTEIRO 5' CORES E EFEITOS DTVERSOS I'NID. 10
t4 MORTEIRO 6" CORES E EFEITOS DTVERSOS I' ID. lo
l5 UORTEIRO 7" CORES E EFEITOS DryERSOS I'IÍID. 1()
l6 TORTÂ 50 TI'BOS COU 2' COIÍTRÂTÂCI( I'ITID. 20
t7 ToRTÂ 25 TI,Bos 2. BoLADÁo ulx I'ITID. 20
l8 TORTA PRErITUU 1OO TUBOS I,5" I'rID. 10
r9 TORTÂ PÁRIS 49 TI'BOS I,5' UI{ID. 10
20 TORTA MADRID IOO TI'BOS 1,5" I'I{ID. 10
2t TORTA FIIUAÇA COI,,ORIDA GRÁI{DE I'ITID. 23
22 TORTA TRIÂI{GI'LO DE LUZES I'ITID. 25
23 TORTA TI'ITDER XIIÍG I'I{ID 50
24 TORTA 25 TBS 3/4 POLEGADAS IIITID. 20
23 TORTÂ 90 TI'BOS W ATEIÍA I'!IID. 10
26 TORTA EVOLUTIOIÍ I'!ÍID 10
27 TORTA 25 TI'BOS ISIS T'ITID 10
2A ToRTÂ loo rrrBos L uAcrÍFrcÁ UT{ID. 10
29 TORTA 110 TI'BOS SI'PER §HOW 30
30 TORTÂ AGIA DE FOGO I'ITID 10
3l TORAÂ IUPERIÂL IIIÍID 10
32 TORTÁ SIITFOIíIÁ DE CORES EFEITO IIÍVICTA IItrID Lo/

iE

unID.

t IíID.
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33 TORTA LEQI'E 3(» TI'BOS 3/4 I'ITID. 10
34 TORTA ITETI'TO I'I[ID. 10
35 ToRTA 3oo ruBos z ATLÂrrIDA I'ITID 10
36 RoJÁo DE VARIAS coREs DZ. 40

TOGUETE CHIryA DE CORES UI{ID. 500
38 1000

6. DAAMOSTRA

Náo será exigido a apresentaçáo de amostra para este processo.

7. Levantamento de Mercado

Para continuidade das atividades obseÍva-se a necessidade de adquirir AOUISIÇÃO DE FOGOS
DE ARTrFicros, pARA SEREM usADos EM sHo\ /s ptRorÉcNtcos A REALIZAR EM
DATAS COMEMORATTVAS NO MUNTCíP|O DE ENGENHETRO CALDAS. A sua aquisiÉo se
faz necessária para atendêr a demanda da Administração Municipal. Trata-se de itens usuais de
mercado, sendo dê fácil aquisiÉo e ampla oferta.

A soluçáo de mercado existente para ter acesso a estes itens se dá através de.

- Ata de Registro de preços - SRP: licitar por item, na qual o processo é amplo e competitivo; a
administração náo possui a obrigatoriedade de aquisição de todo o quantitativo, pois a quantidade é
estimada. Para este tipo de aquisiçáo existem muitos fomecedores disponíveis no mercado, no qual
proporcionaria maior competitividade e, consequenlemente, maior reduçáo de custo.

- Adesáo a ata de registro de preços - É viável, contudo temos a opçáo de Íealizar o pregáo
Eletrônico por Registro de Preços no município de ENGENHEIRO CALDAS, sem necessidade de
aderir às outras atas.

Dispensa de LicitaÉo - não é possível devido ao alto valor eíimado da aquisição.

Todos os ilens sáo materiais/produtos comuns, encontrados usualmente no mercado e a forma de
escolha do fornecedor deverá ser por Pregáo Eletrônico por menor preço por item.
8. Estimaüva do Valor da Contratação

Conforme IN No 73, DE 5 DE AGOSTO DE 2020,
Art. 20 Para Íins do disposto nesta lnstruçáo NoÍmativa, considera-se:
| - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços
coletados, podendo desconsiderar, na sua formaçáo, os valores inexequiveis, inconsistentes
e os excessivamente elevados;
[...] Parâmetros
AÍt. 50 A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo
licitatório para a aquisiÉo e contrataçáo de serviços em geral será realizada
mediante a utilizaÉo dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou náo:
| - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as
cotaÉes refiram-se a aquisições ou contrataÇóes firmadas no período de até 1 (um) ano
anterior à data de divulgaçáo do instÍumento convocatório;
ll - aquisiçó€s e contrataçôes similares de outros entes públicos, firmadas no periodo de até 1

(um) ano ânterior à data de divulgaÉo do instrumento convocatório;
lll - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados
ou de domínio amplo, desde que âtualizados no momento da pesquisa e compreendidos no
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgaçáo do instrumento
convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou lV - pesquisa direta com

C PI.
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mediante solicitação formal de cotaçáo, desde que os orçamentos considerados estejam
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgaçáo do
instrumento convocatório.
§1o Deveráo ser priorizados os parâmetros estab€lecidos nos incisos I e ll.
§ 20 Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso
lV, deverá ser observado:
| - prazo de resposta conferido ao fomecedor compatível com a complexidade do objeto
a ser licitado;
ll - obtenÉo de propostas formais, contendo, no mínimo:
a) descriçáo do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadaslro dê Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de pessoa Jurídica
- CNPJ do proponente;
c) endereço e telefone de contato; e
d) data de emisúo.
lll - registro, nos autos.da contrataÉo correspondente, da relaçáo de fornecedores que Íoram
consultados e náo enviaram propostas como resposta à solicitáçáo de que trata o inciso lV do
ca put.
Metodologia
Art. 60 seráo utilizados, como métodos para obtenÉo do preço eslimado, a máJia, a mediana
ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um
conjunto de três ou mais preços, oriundos de um oú mais dos pãrametros Je qre trara o art.
50, desconsiderados os valores inexequíveis, Inconsistenles e oà excessivamãniã etevaoos.
§ 1o Poderáo ser utilizados outros crilérios ou máodos, desde que O"r'a"ráni" justificados
nos autos pelo gestor resp_onsável e aprovados pela autoÍidade competente.
§ 20 Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistenies à às excessivamente
elevados, deveráo ser adotados cÍitérios fundamentados e aescrilàs 

'no 
processo

administrativo.
§ 30 Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houvergrande vaÍiaÉo enlre os valores apresentados.
§ 40 Excepcionarmente, será admitida a determinaçâo de preço estimado com base em
menos de três preços, desde gue devidamente justifióada noi arios pelo gestái responsável
e aprovado pela autoridade competente.

I ]l-"]Igj ,"["lngiva de pesquis€_enplfd! 
_pgr.a 

se determinar uma estimativa de custo.reat para
AQUISIÇAO DE FOGOS DE ARNFíC|oS, PARA SEREÍII USADOS EM SHOWS PIÀõrECrrcOSA REALIZAR EM DATAS COi,tEitoRATtVAS NO MUNtCiÉtO õe 

"Êicer.rxerno
cALDAS/ttlG ,é a pesquisa com base na prescrição e envio às empresas tomeceoóras
destes produtos/seÍviços.
Após pesquisa, foi veÍificado que os orçamentos que integram o pÍesente processo licitatório estãoem confoÍmidade com os preços praticados pelo mãrcado. conforme artigo àã da Lei no
14.1331202'l ' o valor estimado de referência a ser deÍinido foi estabelecido oe acõrdoãm pesqursa
direta com no mínimo 3 fornecedores e foi utilizado como metodo para obtenção oà preço meaiano
estimado, através dos 3 orçamentos obtidos.

9. Desc ção da Solução como um Todo
A adoçã.o d9 Siltema de Registro de Preços decorre da necessidade de contrataçôes frequentes e
eventuais,.da diÍiculdade de precisâr os quantitativos exatos a serem utilizados em decorrência das
atuais limitaçóes e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva evitar a mooifizaçao àãsnecessária
de recursos e o seu consequente desperdício. permite aésim que a Administrãçao r"àri=" 

"" 
rrr"

contrataçóes com racionalidade e de forma parcelada.

As AQU|S|çÃO DE FOGOS DE ARIFíC|OS, PARA SEREM USADO
REALIZAR EM DATAS COMEMORATIVAS NO MUNIC|PIO DE

S EM SHOWS PIROTÉCNICOS A
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ENGENHEIRO CALDAS, a serem adquiridos enquadram-se no bem cpmum, por possuir padrôes de
desempenho e características gerais e especíÍicas, usualmente encrntradas no mercado, podendo,
portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregáo Eletrônico. Assim, a aquisiçáo moslra-se
viável nâ modalidade de compra por Pregâo eletrônico e julgamento por menor preço por item.

10. Justificaüva para o Parcelamênto ou não da ContEtação

A licitaçáo poderá ser executada de forma parcelada em itens unitários com o objetivo de garantir
maior concorrência, melhor preço, com intuito de estimular uma maior disputa Com potenãial de
impac{o na reduçâo do preço final de cada item, assegurando assim, a ampla concorrência.

11. DemonstÍativo dos Resultados Prêtendidos

A aquisiçáo dos itens de Íogos de_artificios" nas quantidades estimadas atenderá as motivaçóes
demonstradas neste ETP (Estudo Técnico Preliminar), garantindo a permanência do atendimento
das demandas do selor requisitante, ,facilitando, portanto, o trabaiho dos servidores públicos,
eumentando a produtividade, organizaçâo além disso satisfaçáo.

Assegurando estas qualidades os resultados serão mais efetivos, garantindo maior agilidade e
eÍiciência nos serviços prestados. Os itens seráo utilizados nas atividaães rotineiras do mu-nicÍpio.

Pretende-se adquirir os itens descritos nesla soluçáo com o melhor preço, com qualidade que
atenda a especiÍicâÉo, correspondendo às necessidades descritas neste eóludo lecnico.

12. Providências a sêrem Adotadas antês da CelebÍação do Contlato

Para esta solução náo há necessidade de ajustes nas instalaçôes do órgáo ou fornecimento de
serviço adicional para recebimento do objeto em questáo.

13. ContÍataçÕes CorÍelatas ê/ou lntÊídepêndonbs

Para esta solução não há necessidade de ajustes nas instalaçóes do órgáo ou fornecimento de
serviço adicional para que a contrataçáo reaja a sêus efeitos.

L4. Descriçâo dos Possiveis lmpactos Ambientais

Dada 
. 
a 

_ 
natureza do obieto que se pretende adquiriÍ, náo se verificâ impactos ambienlais

consideráveis, sendo necessário táo somente que a licitanle atenda aos critérios dos órgáos
fiscalizadores e a política de sustentabilidade ambiental, contribuindo para a racionalizaçáo e
otimizaÉo do uso dos rêcursos.

15. PosicionamentoConclusivo

Este Estudo Tecnico Preliminar esclarece gue a AQUISIÇÃo DE Focos DE ARTIFíclos, PARA
SEREM USADOS EM SHOWS PIROTÉCNICOS A REALIZAR EM DATAS
COMEMORATIVAS NO MUNICíPIO OE ENGENHEIRO CALDAS MOSITA.SE dC ACOTdO E
necessária._Os materiais/produtos podem ser adquiridos/contratados poÍ Pregáo Eletrônico, sendo
a contrataÉo dividida/fracionâda em itens unitários.
16. Nome ê Assinatura dos Responsáveis:

Nome: JOSÉ FERARESE
Cargo: Secretario Municipal de Administraçáo
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RESOLVE registrâr os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualmcade(s) nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de
licitação sujeitando-se as partês às normas @nstantes na Lei no 14.133, de'1. de abril dei021, no Decreto n .o i1.462,
de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposiÇóes a seguir:

1. CLÁUSULA SEGUNDA - DA DESCRçÃO DO OBJETO

1'1 - A presente ata de registro, oriunda do procêsso de Pregão Eletrônic o n oul2o24 - pRc n" 06z20á
E tEM POr ObJEtO O REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIçÃO DE FOGOS
DE ARrFícros, pARA sEREM usADos Em sHows prRorÉcNrcos l núiián Ei,r DATAS
COMEMORATIVAS NO [IUNICIPIO DE ENGENHEIRO CALDAS/MG.

2. - DOS PREçOS, ESPEC|F|CAçôES E QUANT|TAT|VOS

2,í O preço registrado, as especificaçôês do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,fomêcedo(es) e as demais condiçÕês ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

,!-rr- ell
C td JE

ANEXO il - MTNUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔN|CO PARA REGTSTRO DE PREçOS No 034/2024

PROCESSO no 062J2024.

Pelo presentê instrumento, o órgão contralante Município De Engenheiro Caldas, inscrito no CNPJ no
18 080.655/0001-82, mm endereço Rua Joaquim Manuel Ribeiro, 28 - Centro de Engenheiro caldas neste ato

reprêsentado pelo Prefeito Municipal o Exmo. SÍ. SAiTUEL DUTRA JUNIOR, nos termos Lei no 14.1 . de 'lo de
abril 2021 do Decreto no 11.462, de 31 de março de 2023, considerando

Fomecêdor írazão saial, CNpJ/MF, endere@, contatos, rcpresentante)

EspeciíicâÉo

do

TR

Marca

(se exigida

edital)

Modelo

(se exigido no

editeD

Unadade Quanlidâde Quantid Valoí Un

Máxima de

Mínima

Prazo

X

1.1

2

1.2

1.1

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

ÓRGÃo(s) GERENCIAooR E PARTICIPANTE(S)

O órgão gerenciador será o MUNlCiptO DE ENGENHEIRO CALDAS/MG.

Não há órgáos e entidades púbticas paiicipantes do registro de preços:

L (ulür+ttao
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3 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

1.2 Durante a vigência da ata, os órgáos e as enÍdades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
municipal que não pafticiparam do pr@dimento de IRP pderão adeir à ata de registío de pre@s na condição de não
pafticipantes, observados os seguinfes requistosr

1.2.1 apresentaçáo de ju§ificativa da vantagem da adesáo, inclusive em siÍuaÇÕes de provável
desabastecimento ou des@ntinuidade de seNiço públi@;

1.2.2 demonstração de que os valores registrados estão compativeis com os yalores pratícados pelo
mercado na forma do aft. 23 da Lei no 14.133, de 2021 ; e

1.2.3 consulta e a@itação prévias do ótgão ou da entidade gerenciadora e do forne6pdor.

1.3 A autoizaçáo do órgão ou entidade gerenciadora apenas será reatizada após a aceitação da adesáo peto
fornecedor.

13.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso e/6s possam acanetar prcjuízo à
execuçâo de seus própios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

1.4 Após a autoização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contrataçÂo solicitada em até noventa dias, obseNado o prazo de vigéncia da ata.

1.5 O prazo de que trata o subitem anteior, relativo à efetivação da @ntratação, po6.3rá ser pronogado
excepcionalmente, mediante glicitaçáo do órgão ou da entidade não pafticipante aceita peto órgão ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

1.6 O órgão ou a entidade poderá adeir a item da ata de rqistro de pre@s da qual seja intqrante, na qualidade
de náo pafticipante, para aqueles itens para os quars não tenha quantitativo registrado, oôseryados os requ,s,Íos do
iten 4.1.

Dos limites para as adesõos

1.7 Ás aguisr@es ou @ntratações adicionais náo podr.,rão exeder, por óeáo ou entida&, a cinquenta por cento
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatóio íegt§rados na ata de registro de preços para o gerenciador e
para os padicipantes.

1.8 O quantitativo deconente das adesões náo Nderá êx@der, na totalidade, ao dobto do quantitativo de cada
item registrado na ata de Íegistro de preçí],s para o gerenciador e os participantes, indeÊndentemente do número de
órgãos ou entiddes não patticipantes que adeircm à ata dê registro de preçr,s.

1.9 Para aquisiçáo emergencial de medicamentos e mateial de consumo média-hospitalar por órgãos e entidades
da Administraçáo Pública federal, estadual, distital e municipal, a a&sáo à ata de registto de preços gerenciada pelo
Ministéio da Saúde não estará sujeita ao limite previslo no item 4.7.

'1.3 A adesão à ata dê íegistro de preços por óÍgáos e entidadês da Administração públic€ estaduat, distrital e
municipal poderá ser exigida parê fins d€ transÍerências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trala o item
4.7, desde que seja destinada à execu@ descentrelizada de programa ou projeto federal e mmprovada a
compatibilidade dos preÇos registrados com os valores praticados no mercado na Íorma do art. 23 da Lei no 14.133, de
2021 .

Vêdeção a acréscimo de quantitativos

1.4. É vedado efetuar acÍéscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preÇos.

4 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

1.5. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsêquente à
data de divulgaÉo no sitio oficial do Município, podêndo seÍ prorrogada por iguat período, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso

c l)f.
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1.5.1. O contrato deconentê da ata dê registro de preços têrá sue vigência estabelecida no próprao

instrumento contratual e observará no momento da contrataÉo e a cada exercício finânceiro a disponibilidade de
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar '1 (um) exercício financeiÍo.

1.5.2. Na formalizaçáo do contrato ou do instrumento substitulo deverá havêr a indicaÉo da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.

1.6. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intêrmédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no 14. 133, de 2021.

1 .6.1 . O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro dê preços.

1.7. Os contratos decorrenles do sistema dê registro de preços poderâo ser alteÍados, observado o art. 124 da Lei
no 14.133, dê 2021 .

1.8. Após a homologaçáo da licitação ou da contrataÉo direta, deverão ser observadas as seguintês condiçóes
para formâlizaÉo da ata de rêgistro de preços:

'1.8.1. Serão registrados na ata os píeços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitantê oferecêr ou não proposta em quantitetivo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limitês dela;

1.8.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos íornecedores que:

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adiudicatário, observada a
classificaÉo da licitação; e

Mantiverem sua proposta original.

1.8.3. Será respeitada, nas contrataÇões, a ordem de classificaçáo dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

1.9. O registro a que se reÍere o item 5.4.2 lêm por objetivo a Íormação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pêlo signatário da ata.

1.10. Para fins da ordem de classificaÉo, os licitantes ou fornecêdores que aceitarem reduzir suas propostas para o
preço do adJudicatário antecedêráo aqueles que mantiverem sua proposta original.

1.11. A habililaÇão dos licitantes que comporão o cadastro de rêserva a que se refere o item O somente será
eíeluada quando houver necessidade de contrataÉo dos licitantes remanescentes, nas sêguintes hipóteses:

1.11.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no ediÍal; e

1.11.2. Ouando houveÍ o c€ncêlamento do rêgistro do licitante ou do rêgistÍo de preços nas hipóteses
previstas no item 8.

1.12. O preço registrado com indicaÉo dos licitantês e fomecedores será divulgado no sitio oficial do Município e
ficârá disponibilizado durante a vigência da ata dê registto de preços.

1 .1 3. Após a homologaÉo da licitaÉo ou de contrataÉo direta, o licitânte mais bêm classificado ou o fornecedor, no
caso da mntratação direta, será convocado para assinar a ãta de registro de preços, no prazo e nas mndiçóes
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contrataçáo direta, sob pêna dê decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lea no 14.133, de 2021 .

1.13.1. O prazo de convocação poderá ser pronogado 1 (uma) vez, por igual período, mêdiante solicitaÉo do
licitante ou Íornecedor convocâdo, desde que apreserúada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

1E

L (t$uu.tuo
a (!tt!2ta.lfr7 a poí.huíro.ní.nh.lÍacrHtr..nc.lov.bç

c l,[
Folha

N'_

fl



ir-aaaen
C [das

1.14. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatuÍa digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

1 .15. Quando o convocado náo assinâr a atâ de registro de prêços no prazo e nâs condições estabelecidos no edital
ou no aviso de contrataçáo, e observado o disposto no item 1.11, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à
AdministraÉo convoc€r os licitantes remanesc€ntes do câdastro de reserva, na ordem de classríicaÉo, parc Íazê1o
em iguâl prazo ê nes condiçóes propostas pelo primeiro classificado.

1.16. Na hipótese de nenhum dos licitantes quê trata o ilem 5.4.2.1, aceitar a contrataÉo nos termos do item

anterior, a Administraçáo, observedos o valor estimado e sua eventual atualizaÉo nos termos do edlÍal poderá:

1.16.1. Convocar para nêgociaçáo os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, obsêrvada a ordem de classific€Éo, com vistas à obtenÉo de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatáÍio: ou

1.16.2. Adjudicar e Íirmar o contrato nas condiÉes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociaÉo de melhor condição.

1.17. A existência de preços registÍados implicârá crmpromisso de Íomecimento nas condições estabelecadas, mas
náo obrigará a AdministraÉo a contratar, facultada a realizaÉo de licitação específica para a aquisição pretêndida,
desde que devidamente justificada.

5 ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÂO DOS PREçOS REGISTRADOS

1.18. Os preços registredos poderão ser allerados ou atualizados em deconência de êventual redução dos preços
praticádos no mercâdo ou de fato que elêve o orsto dos bens, das obres ou dos serviços registrados, nas sêguintes
situações:

1.í8.í. Em caso de força maior, câso fortuito ou ÍAo do príncipe ou em decoÍência de falos imprevisíveis ou
previsíveis de consequêncaas incalculáveis, quê inviebilizem a êxecução da ata tal como pâctuada, nos termos da
alínea'd'do inciso ll docaputdoart. 124 daLei no 14.133, de 2021;

1.18.2. Em caso dê criaÉo, atteraÉo ou êxtinÉo de quaisquêr tributos ou êncargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os prêços registrados;

1.18.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contrataÉo direta dê cláusula de reajustamento ou
repactuaÉo sobre os preços íêgistrados, nos termos da Lêi no 14.133, de 2U1.

No caso do rea.iustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade ê o índic€ previstos para a
contrataçáo;

No c€so da repactuaÉo, podêÍá ser a pedido do interessado, conforme critérios dêÍinidos para a contratação.

6 NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

1.19. Na hipótese de o preço registíado tomar-se superior ao preço prâticado no mercado por motivo superveniente,
o órgão ou entadade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar a redução do preço registrado.

1.19.1. Caso náo aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item rêgistrado, sem aplicaÉo de p€nalidades administrativas.

1.19.2. Na hipótese prevista no item anterior, o g€renciadoÍ convoc€rá os íornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificaçâo, para verificâr se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não
conv@ârá os licitantes ou fomêcedores que taveram seu registro câncelado.

1.í9.3. Se não obtiver êxito nas nêgociaÉes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao canc€lamento
da ata de rêgistro de preços, adotando as medidas cabíveis pâra obtenÉo de contrataÉo mais vantajosa.

1.19.4. Na hipótese de reduçáo do prêço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às êntidades que
co

N
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oportunidade de diligenciarem nêgociaçáo com vistas à alteraÉo contratual, obsêrvado o disposto no aÍl. 124 da
Lei n' 14.133, de 2021.

1.2O. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fomecedor não poder cumprir as
obrigaçÕes estabelecidâs na ata, será fadlltado ao fomecedor requerer ao gerenciador a alteraÉo do preço registrado,
mediante comprovaçáo de fato supêrveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso

1.20.1. Neste caso, o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçâo, a documentação
comprobatória ou a planilhâ de custos que dêmonstre a inviabilidâde do preço íegistrado em relaÉo às condições
inicialmente pacluadas.

1.20.2. Não hipótese de não comprovação da existência de Íato superveniente que inviabilizê o preÇo
registrado, o pedldo será indeÍerido pelo órgão ou êntidade geÍenciadora ê o fornecêdor deverá cumprir as
obrigaÇõês estabelêcidas na ala, sob pena dê cancelamento do seu registro, nos teÍmos do item .1.28, sem prejuízo
das sançóes prêvistas na Lei no 14.133, de 2021, e na legislâção aplicável.

120.3. Na hipÓtêsê de cancelemento do registro do Íornecêdor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fomecedores do cadastro dê reserva, ne ordem de classificação, para verificar se aceitam mânter
seus prêços registrados, observado o disposto no item S.7.

1.20.4. Se não obtiver êxito nâs negociações, o órgâo ou êntidade gerenciadora procederá ao c€ncelamento
da ata de Íegistro de preços, íros termos do item '1.31, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contrataÉo mais vantajosa.

1.20.5. Na hipótese de compÍovaÉo da majoraÉo do preço de merc€do que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 1.20 e no item í.20.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, dê
acordo com a realidade dos valores praticados pêlo meÍcado.

1.20.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos orgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva altêração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteraÉo contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

7 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.21. As quantidades previslas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderâo sêr
remaneiadas pelo órgão ou entidade gêrenciadora entre os órgãos ou as entidâdes participantes e não participantes do
registro de preços.

1.22. O remanejamento somente poderá ser feito:

1.22.1. De órgáo ou entidadê participante para órgão ou entidade paÍticipante; ou

1.22.2. De órgão ou entidade participantê para órgão ou entidade não participante.

1.23. O órgão ou entidade gerenciadora que tivêr estimado as quantidades que pretênde contratar será considêrado
participante para efeito do remanêiamenlo.

1.24. Na hipótese de rêmaneiamênto de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante,
serâo observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no '11 .462, de 2023.

1.25. Competirá ao órgâo ou à entidade gerenciadora aulorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmênte informado pelo óÍgão ou pela êntidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão
ou da entidade que sofÍer redução dos quantitativos informados.

1.26. Caso o remanejamento seia feito entre órgáos ou êntadades dos Estados, do Distrito Federal ou de MunicÍpios
distintos, caberá ao fomecedor beneÍiciário da ata de registro de preços, observadas as mndiÉes nela estabelecidas,
optar pela acêitação ou não do fornecimento decorrentê do remânejamento dos itens.

1.27 Na hipótese dâ compra centralizada, náo havendo indicaçáo pelo órgáo ou pela entidade gerenciadora, dos
das quantidad
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8 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

1.24. O registro do fomecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fomêcedor:

1.28.1. DescumpÍir as condiçõês da ata de registro de preços, sem motivo iustificado;

1.28.2. Não retirar a nota de empênho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela AdministraÉo
sem justiÍicativa razoávêl:

1.28.3. Não acêitar manter sêu preÇo registrado, na hipótese previstâ no artigo 27, s 20, do Decreto no 1 1.462,
de 2023; ou

1 .28.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021 .

Ne hipótesê de aplicâÉo de sanÉo prevista nos incisos lll ou lV do c€put do art. .156 da Lei no 14.133, de2021,
caso a penalidade aplicâda ao Íomêcedor não ultrapasse o pÍazo de vigência da ata de registro de preços,
poderá o órgão ou a entidade geÍenciadoía poderá, mediante decisâo Íundamentada, decidir pela manutenção
do rêgistro de preços, vedadas contratações dêrivadas da ata enquanto perduraÍem os eÍeitos da sênÉo.

129 o cáncelamênto dê registros nas hiÉteses previstas no item 1.28 será formalizado por despacho do órgâo ou
da entidade gerênciadora, garantidos os princípios do contraditorio e da ampra defesa.

1 30 Na hipótese de cancelamenlo do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, obseÍvada a ordem de classiÍicação.

1 31 o canc€lamento dos preÇos registrados podêÍá ser realizado pelo gerênciador, em determanada ata de registro
de preços, totâl ou parcialmenle, nas seguintes hipólêses, desde que devidamente comprovadas e justiÍicadas:

1 .31 .1 . Por razão de interêsse público;

1.31.2. A pêdido do fomecedor, deconente de câso fortuito ou força maior; ou
1'31 3 se não houvêr êxito nas negociações, nas hipóteses em quê o preço de mêrcado tornar-se superior ou
inÍerior ao preço íegistrado, nos rermos do artigos 26, s 30 e 27, s 40, ambos do Decreto no 11 .462, de 2023.

9 DAS PENALIDADES

1 32 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ênse.iará aplicaçáo das penalidades estabetecidas no edital.
1 321' As sanções também se aplicam eos integrantes do cadastro de reserva no registro dê preços que,
convocados, não honrarêm o compromisso assumido iniustificadamente após terem âssinedo a âta.

1'33 É da competência do gerenciâdor a aplicaÉo das penelidades deconentes do descumpnmento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art. 70, inc. xlv, do Decreto no 11.462, de 2023\, exceto nes hiÉteses em que o
descumprimento disser respeito às contrataÉes dos órgãos ou entadade participente, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicaÉo da penalidade (art. go, inc. lx, do DecÍeto no 11.462, de 2c]23).

134 o órgão ou entidade participante deverá @ínunicâr ao oígão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no item 9 1, dada a necessidade de instauraÉo dê procêdimento para cancelamento do regislro do fornecedor.

í0 coNDtçÔEs cERAtS

1'35 4s condiçÕes gêrais de execuçáo do objêto, tais mmo os prazos para êntrega e recebimento, as obrigações da
Administraçáo e do fomecêdor rêgistrado, penalidades e demais condições do àjuste, encontram-se defanidos no
TeÍmo de Refêrência, ANEXO AO EDIIAL.

1 10 No caso de adiudicação @r pre@ globat de grury de itens, só será admitida a contratação de patte de itens dogrupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstraçáo de sua vantagem para o órgáo ou a entidade.
Para firmeza ê validade do pactuado, a presênte Ata foi lavrada em ( .. ) vias de igual têor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas pêrtes.
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Loc€l e dâta

Assinaturas

Representante legal do óÍgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) foÍnecedo(s) registrado(s)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
PreÍeito Municipal

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CNPJ FORNECEDOR

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CNPJ FORNECEDOR

xxxxxxxxxrxxxxxx.xxxxxxxxxxx
CNPJ FORNECEDOR

xxxxxxxxxxxxxxxxrxxxxxxxxxx
CNPJ FORNECEDOR

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CNPJ FORNECEDOR

C I)I,
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Anexo

Cadastro Reserva

Sêguindo a oÍdem de classíicaÉo, segue relaÉo de Íornêcedores que aceitaram cotâr os itens com preços iguais ao

âdjudicâtário:

!-rúl Fomecodor írazão seial, CNPJ/MF, enderep, contatos, reprcsentante)

Marca Unidade ôo

igidaexíse

Modelo

(se exigido no

edital)

Un Prazo

garantia

Item

do

TR

edital) Mínima lo,
lvaiaaaeil

Seguindo a ordem de classificação, segue relaÉo de fornecedores que mantiveram sua proposta original

Forner€dot (razão social, CNPJ/MF, en&reçÍj., confaÍos, rcWsentante)

Marca Modelo

(se exigido no

edital)

Uni Ouantidade Ouantid Valor Un Prazo

(se exigida Máxima

edital)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CNPJ n" xxxxxxxxxxxxxxxxxxxPreÍeito Municipal

TESTEM UNHAS

o de

Mínimâ

garantia

OU

validade

x

1- ,
NOME

CPF
NOME:

CPF

N'
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O MUNICÍPIo DE ENGENHEIRO CALDAS/Mc, peesoa juridicâ de direito público interno, CNPJ 18.04ô.655 /O@1e2, com endereço à
Rua Joaquim Manuel Ribeiro, 28 - Cenúo de Engenheiro Caldas aeste ato Íepresentado pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. SÂMUEL
DUTRA JUNIOR âbâixo assinado, doravante designado COiÍTRÂTANTE, ê o{a) .........-.................... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n"

...., sediado(a) na -..... doravante deignado CONTRÂTADO, neste âto..........,.............,, em
representada por ........................-.--...... (nome e função no contratado), conforme atos consütutivos da eÍnpresa Oú procuraçào
apresentada r1os autos, tendo etí ústa o que colEta no Processo no .............................. e em observáncia iis disposiçô$ da l,€i n"
14.133, de 2O21, resolvem celebrar o presente Termo dê Contrato, decorrente Pr áo EletÍônico n" O3.212{t 4, mediaítê as cláusulas e
condiçôes a seguir enunciadas.

l. cLÁusut,^ PruxElRÁ - oE ETO (.rt. 9ia, t G Itl
o ob.jeto do presente instruÍnenro é o RSGISIRO DE PR.EçOS PARÂ FUTURA E EVEIÍIUAL ÀQUISIçÂO DE FOGOS DE
AR?rrÍcros, pAR^ sEREr uaArroa w aHoss prRorÉctírcos a REAIIZAR Er DATÂg coxEroRÂTrvaa o fuMctplo DE
EIÍGEIÍHEIRO CÁLDÂS/XC, conforme quantidades, esp€cificaçóe, exigências e condiçóes estâbelecidas neste documento, conforme
iaciso I do § 1'do art. 18 da t€i n" 14.133, de 2O21, confoÍme especiÍ'icaçôes, caracteristicas e quantidades abaúo:

Item Nome do Droduto Marcâ Unidâde Quânüdade Valor Unitário Valor Total
Xxx Xxr XJc'( R$ R$I XJÕ(

1.1. o eto da con

são anexos a este instÍumento e viÍrculam está contratâçào, indepcndentemente de transcriçáo

o Têrmo de Refiê!ência que .mbasou â contrataÉoi

O Editâl de LicitaÉo, a Àutori?,açáo de Contrataçáo Dirctâ;

A Propostâ do Contiatâdo;

Eventuais ânexos dos documentos supÍacitados.

t.2.

1.2.1.

1.2.2-

1,2.3.

1.2.{.

2. cLÁusur.A gEcrrrDA - vtoÊrcta E pRonaocÀçÁo.

2.1. O prazo de vigencia da contratação é de 12(doze) meses contâdos do(âl assinatuÍa do conttÀto, prorrogável poÍ até lO anos, na
forma dos a.rtigos 106 e 107 da Lêi n' 14.13312021..

ll.l. A prorrogação de que trata este item é condicionadâ ao ateste, pêla autoridade competente, de que as condições e os pÍeços
permanecem vantajosos paÍa a ÂdininbtraÉo, permiúda a negociaçáo coíl o contratado.

3. CLÁüSULA TERCEXRÁ - IODELOA DE EXECUçãO E CESIÁO COIíTRATUATS (.rt. 92, rV, VII e XVIUI

3.1. O regrne de erecuçáo contratual, o modelo de gestâo, assim como os prazos e condiçôes de conclusào, enttega, obseÍvação e
recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo â estê contrato.

.{.

4.1.

5.1.

5.t.1.

CLÁU$'LA QUARTâ . SI'BCOI{TRATAçÃO

Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual-

clÁusuL^ QlnrTA - PâGÂxErTo (sÍt. 92, V ê Vll
PREçO

O valor total da contrataçáo é de R$........ 1.........)
5,1.2, No yalor acima estáo incluÍdâs todas as despesas ordinárias diretâs e indiÍetâs decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos soêiais, tÍâbalhistas, preüdenciários, hscais e comeÍciás incidentes, taxa de administÍaçáo, frete,
seguro e ouúos necessários eo cumprimento integral do objeto da contrataçào.

5.1.J. O valor acima é meramente estimativo, d€ forma quê os pagamentôs deüdos ao contretâdo dependeráo dos quantitaÚvog
efetivamente fornecidos.

6.2. TTORIÁ DE PAG./ITEtrlb

5.2.1. O patamêdto será rêâlizâdo âtraves de ordcrí bancáriâ, paÍa crédito em banco, agência ê coÍlta corrente indicados pelo
contratado.

s.az Será considerada datâ do págamcnto o dia em que constaÍ coÍno emitida a ordem bancáiia para pagamento.

5.3. PRáZO DI PAGâXETTO

53.f. O pâgarnento sêrâ efetuado no prazo máímo de até 30 (trinta) dias, contâdos do rêcebimento da Notâ Fisca.l/ Fatura

5.3.a ConsideÍa-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando ô órgão contrâtante atestar a eÍecuçáo do
contrato. C I)T.
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5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valoÍes devidos ao contratado seráo atualizados monetaiiamente entre o termo Íinal do
pÍazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçào, mêdiante aplicação do índice de Preços ao Consumidor -Aplicado (lrcA) de
correçáo monetá,ria.

5.4. co!ÍDIçÕEs DE PAGÁüEIrro

5.4.1. Â emissáo da Nota Fiscâl/FatuÍa será precedida do recebimento defiaitivo do objeto da coítÍataçáo, conforme disposto neste
instrumento e/ou no Termo de Referência.

S..Í.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratânte deverá comunicâÍ a eÍlpÍesa parâ que eÍnita a notâ fiscal ou fâtura com
o valoÍ exato dimensionado.

5.{.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fisca.l ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o pra",o de validadei

b) a data da emissâo;

c) os dados do contrato e do órgào contratante;

d) o pêriodo respectivo de eÍecuçáo do contaato;

e) o valor a pagal e

l) eventual destaque do valor de retençóes tributárias cabiveis.

5.4.{. Havendo effo na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstânciâ que iÍnpeçâ a liquidação da despêsa, o pagamento
ficaÍá sobÍestado aÉ que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o pÍazo para pagarnento iniciar se á após a
comprovaÇão da regularizaçáo da situaçào, náo acarretando qualquer ônus paÍa o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-Iine ao SICÀF ou, na impossibilidade de acesso âo referido Sistema, rnediante consulta aos sítios eletÍônicos
oficiais ou à documentação oencionada no aÍt.68 da L€i n" f4.L3312O21.

5.4.6. PreviameÍrte à emissáo de nota de empenho e a câda pagaÍnento, a AdministraÉo deveaá realizâÍ consulta ao SICAF paÍa: a)
verificar a manutenção das condições de habilitaçáo exigidas no edital; b) identificar possível razáo que impeça a participaçáo em
licitâçáo, no âmbito do ôrgào ou entidade, proibiçáo de contrataÍ com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.,L?. Constatando se, iunto ao SICAF, a situação de irregularidade do conttatado, será providenciada sua notificaçáo, por escrito,
pâra que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÉo ou, no mesmo pr.rzor apresente sua defesa. O prâzo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual peÍiodo, a caitério do contratante.

5.4.t. Náo havendo Íegulâriz,açáo ou sendo a defesa considerada improcedeüte, o contratante deverá comunicat aos órgàos
responsáveis pela liscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contÍatado, bem como quaÍrto à existência de
pagamento a ser efetuado, paÍa que seja& acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5,4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deveaá adotâÍ as medidas necessárias à rescisáo contÍatual nos autos do processo
administratívo correspondente, assegurada ao contratado a amplâ delesa.

5.4.10, Havendo a efeüva execução do objeto, os pâgamentos serào realizados normalÍnente, até que se decida pela Íescisáo do
contrato, caso o contratâdo nâo regulâÍize sua situaÉo junto ao SlcAF.

5,{.1f. Quando do pagarneÍrto, seÍá efetuada a retenÉo tributária previstÂ na legislação aplicável.

5.4.11l. Independentemente do percentual de tributo inserido na plaíilhâ, no pagameíto serào retidos na fonte os pelcentuais
estabelecidos na legislaçáo vigente.

5.,Í.t2. O contratado regulaÍmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123, de 2006, náo sofrerà a
reteoçáo tributáiia quânto aos impostos e contiibuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento licâÍá coddicionado à
apresentaçào de comprovaçáo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao trataÍnento tributário favoÍecido previsto na Íelerida Lei
Complementar.

6. CLÁUSITLA SEXTA - R.EÀ,UAÍE (rrt. y2, U
6.1. Os preços inicialmente contratadôs sáo fixos e ireajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçameÍtto estimado.

7. Àpós o interregno de um ano, e independentemente de pedido do conbatado, os preços iniciais seráo reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, do indice IPCA (indice Nacional de Preços ao Consumidor Àmplo), exclusivamente paÍa as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.1, No caso de atÍaso ou não dir'ulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante paelaÍà ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente táo logo seja(m) divukado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.2. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(Ín) a seÍ extinto(s) ou de qualquer forma oào possa(m) mais ser
utilizâdo(s), seÍá(áo) adotado(s), em substituiçáo, o(s) que eier(eÍ! a ser deterÍninado{s) pela legislaçáo então em vigor.

?.3. Na ausência de preüsáo legal quânto ao índice substituto, as paÍtes elegeÍão aovo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.4. O Íeajuste será realizado por apostilamento.
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& cLÁusIrLA sÉÍrtA - oBRIGâçÔES IX' COTTR.AT.AIrTE (.rt. 9n, X, XI . Xw)
8.1. Sáo obrigaçõca do Contratante:

&1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóê assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

t.1.2. RecebeÍ o objcto Íro pÍazo c condiçõês estâbelecidas no Termo dê ReÍerênciâ;

t.I.3, Notifrcar o Contratado, por escrito, sobre úcios, defeitos ou incorreçóes verúcadas no objeto fornecido, parâ que seja por elê
substituido, repaiado ou corrigido, no total ou em paÍte, âs suas expensas;

t.l.í, Acompanhar e Íiscalizar a execuçáo do contrato e o cumpaimento das obrigações pelo Contratâdo;

t.1.5. Efetuar o pagamento ao Contiatado do valor correspondentc ao fornccimento do objcto, no prazo, forma e condiçôes
estabelecidos no presente Contlato:

t,1.6. Aplicar ao Contratado sánçôes motivadâs pela inexecução totâ.iou parcial do Contrato;

&f,7. Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitâçôe3 e reclamaçôes relacionadas à execuçáo do pres€nte Contrato,
ressalvados os requerimcntos manifestamente impeÍtinentes, meÍamente protelatórios ou de nenhuÍn interesse pala a boa execuçáo do
ajuste.

8.1.& Notwdr os enitenles das gdrantias Ela to ao inlciô de ptu<'is.eo adrninistío'tiú para dpuroçd.o d.e desarnprímento de clál/sulas
@ntru,j.r,ia.

4.2. A Àdministraçào náo responderá por quaisquer compromissos assumidos p,elo Contratado coÍn terceiros, ainda que
vinculados à e)aecuÉo do contrato, bem como por qualqucr dano causado a têrceiros êm decorrênciâ de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordina

a. cLÁu$rLA orTAvA - oBRtcaçÕEs DA coIlTiÂT D (srt.9{r, xrv, xvt. xvul

8.1. À empresa deverá obrigatoriamente fomecer os eqtripamentos solicitados em condiçóes de novos.

A.2. O equipamento deverá êstar em confoÍmidade com âs normas vigentes.

4.3. Vedada â terceirizaçâo

8.4. A coÍitratada deverá entrêgar a marca do equipamcnto apresentada na pÍopostâ.

a.5. A contratada frca.rá obrigada a trocâÍ, a su.Er ÉxpensaÍl a mercadoria que üer a seÍ recusada, sendo que o ato do recebimento

náo importâr:á na âceilação. Prâro de troca: OS (cinco) dias úteis.

8.6. A contratÂda deverá disponibilirár o profr.sionÀl técnico parâ deeida Ínanutençào de mão de obra no pátio da contratantc.

Câso nào seja possívcl â contratadâ deverá sc responsabilizar pelo traÍrsporte até a sede da êmpresa.

A.7. À contratâda deverá rêsponsatrilizÀr-sc e aÍcâr por quaisqucr taxas ou êrnoluÍuentos concernentcs ao objcto da presente

licitaçào, bêm como deúais custos, encâÍtos ineÍentes e nêccssáÍios pâÍa â completa êxccuÉo dâ3 obaigaçôes a$umidâs.
4.8. À contratada deverâ manter dur,_ante toda a execuÉo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçô€s por ela assumidas,

todas as condições de hâbütaÉo e qualihcaçào exigidas na licitâçao.

4.9. A contrâtada deverâ estar situada dentro de ust pêrimetÍo de I3OKM de distância paia montagem ê reüsáo dos

êquipamêntos.

4.1O. A contratâda deverà ÍesponsabilizâÍ-se e arcaÍ por quabquer taxas ou eholumentos concementeg ao objeto da presente

licitação, bem coÍno demais custos, eÍtcaÍgos inerentes e necessá,rios pâÍa a cornpletâ eÍecuÉo das obrigaçôes assumidas.

8.11. A contratada deverá manter durante toda a eraecuçáo do contralor em compâübüdade com as obrigaçôes por ela assumidas,

todas as condiçóês de habilitaçáo e qualificação, exigidas aa licitação.

9. CLÁUSr,LA IíOf,A - tlflXÁçÔES E aáIçôES áIrItrrStBATÍVAg (.rt. 9ra, SXV|

9.1. Comete infração administraüva, nos termos da lêi n" 14.133, de 2O21, o Contratado que:

a) der causa â inexecuçào parcial do contÍato;

b) der causa à inexecução pârcia.l do contrato que câuse grave dano à AdministraÉo ou ao funciona$ênto dos serviços públicos
ou ao iateressc coletivo;

c) der causa à inexecuçáo tota.l do contrato;

d) dêixar de entregar a documentaçáo êxigida para o ccrtâmê;

€) náo úsítiver â proposta, galvo em decon€ncia de fato superenicnte devidarnente justificado;

0 aào celebrar o coÍrtrato ou náo entrêga-r a documentaÉo eígida para a contrataÉo, quando convocado dentÍo do prazo dc

r-'t''É

va.lidade de sua proposta;

g) ensejar o retaÍdamento da cxecuçáo ou da entrcga do objeto da contÍatâçâo sem motivo j C PI,

L (rü ltu-ttao
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h) apresentar declaraçào ou documentação falsa êxigida p.rra o c_ertame ou presta-r declar:açáo falsa durante a dispensa
eletrônica ou execuçâo do conkato;

fíaudâÍ a contiataÉo ou praticaÍ ato fraudulento na execuçâo do contrato;

comportaÍ-se de modo irtidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

pÍaticar atos ilícitos com vistas a frustÍar os objetivos do certarne;

praücár ato lesivo previ3to no art. 5" dâ lêi n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas ao responsável Fls,s infrações administrativas acima desciitâs as seguintes sançôes

i)

,
k)

D

i) AdvüÍtânole, quando o ContÍatado der causâ à inexecuÉo paÍcial do co[trato, seÍnpÍe que náo se justilicar a iílrposiçáo de
penalidade Erais grave (art. 156, §2", da Lei);

ii) lopcdfnctto da lldtar a coÔttatar, quando píaticadâs as condutas descritas nas alineas b, c, d, e, f e g do subitem acima
deste CoatÍato, semrlrc que náo se justifrcar a impcição dc pcnalidadc mais grave (ân. f56, §4", da Leil;

ii, DccLr.çáo dc lnido[.td.dc I).t. llclt r c oont t r, quando praticadas as condutas descritâs nas alineas h, i, j, k e I do
subitcm acima deste ContÍato, bem como nas alineas b, c, d, e, f e g, que justfiquem a imposiçâo de penalidade mais grave (ar-t. 1S,
§5', da Lêi)

iv) Iult :

(l) Moratoria de 19o (um por cento) por dia de atÍaso injustificado sobre o vâlor da pâÍcela inadimplida, até o limite dê 05 (cinco)
dias;

(l) Compenetória de 1096 (dez pr etúo) s.bre o ualor do @n,,t,to, no @,§ d.e inexeatqlo totdl do @tútdto,

(a) O atrae sqrerbr a lo(da) dü.s dutori@ a AdfititistÍa@.o a ptornotEr @ ,escisao do d)flrídlo por de.sumprimento ou
anmprimento hegular de sua.s cldusula,s, @nhfiÉ dispõe o inciso I do dtl, 137 d4 Lei rL 14.133, de 2021.

9.3. Â apücaçáo das sançôes previstas nêste Contrato não exclui, êm hipótêse âlguma, a obrigação de repâÍaçáo intcgral do dar:lo
causado âo Contratante (art. 156, §9")

9.4. Todas as sânçôes preeistas neste Contrato poderào se. aplicadas cumulativamente coÍo a multe {ait. 156, §7").

9.4.1, Antes da aplicaçáo da multâ será facultade a def6a do interessado no prazo dê 15 (quinze) dias úteis, contâdo da data de sua
intimação (art. 157)

9.4.2. Se a multâ aplicada e as indenizaçôes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente deüdo pelo
Cont!'atânte ao ContÍatâdo, além da perda desse valor, a di[ercnça será descontada da gaÍantia prestada ou será cobÍada judicia.lmente
(aÍt. 156, §8").

9.4.3. Previamente ao encaminhamcnto à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminish'ativamente no prazo máximo de
05 ícinoo,l diâs, a contâÍ da data do recebimcÍlto da comunicaçáo enüada pêla autoridade competente.

9.5. A aplicaçào das salções Íealizâ-r-§c-á em procêrso adrninistrativo que asseguae o contraditório e a âÍnpla defesa ao
Contratado, observando-se o proêêdirnento pÍeeisto no calrtlt e paiâgÍaíos do ar:t. 158 da Lei no 14.133, de 2021, paia as penalidades
de impedimcnto de licitar e contrâtar e de declaraçào de inidoneidade pâÍa licitât ou contratar,

9.6. Na aplicaçáo das sarções serào consideradG (art. 156, §f") :

a) â naturezâ e a g!_aúdâdc de infr:aÉo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravântês ou atenuantes;

d) os dânos que dela proviercm para o Contratantc;

e) a implântaçáo ou o aperfeiçoamento de pr raIna de integridadc, conforme normas e orientaçôes dos órgãos de controle.

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na IÉi a" 14.133, de 2021, ou eÍn outÍ€rs leis de licitâçôes e coôtratos da
Adrninistraçâo Pública que támbém sejam üpúcados como ato:, lesivos na Lêi n" 12.846, de 2013, serào âpurados e julgados
conjuntamente, aos mesÍuos autos, obseÍvados o rito proc€dimentâl e autoridade competente definidos na referida l,ei (att. 159)

9-8. A pêrsonalidade juridicâ do coÍrtratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito pâÍa faciütaÍ,
encobÍi! ou dissitnutar a práticâ dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusào patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sânçóês eplicadas â pessoa jurídica seráo estendidos aqs seus administradores e sócica com poderes de administraçáo, à
pessoa juridica sucêssorâ ou à empÍesa do mesmo rarno com relaçâo de coligaçào ou controle, de fato ou de diieito, corn o Coôúetâdo,
observados, em todos os caso,s, o contraditório, a ampla def6a e a obrigatoriedade de anâise juaídica prévia {art. 160)

9,9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 {quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da sançâo, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para lins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no cadastÍo Nacional de Emp,resas Punidas (Cned, instituídos ío âmbito do Poder Executivo Federal. (Àrt. 161)

9.1O. As sançôês de impedimento de licitaÍ e contratâÍ e declaraÉo de inidoncidade paÍâ licitâr ou contratai sào passiveis de
resbilitâÉo na forrna do aÍt. 163 da Í,ei n" 14.133121.
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1(). cLÁusrrLA DÉcrra- DA Exrrxçáo collrRATrrÂf (§t. 92, ,rrr)
1O.1. O contrato se extilrgue quando cuÍnpridas âs obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prâzo estipulado
Pâra tanto.

1o.2. Se as obrigaçóes não lorem cumpridas no prazo estipulado, a vi8ência ficaÍá prorrogada até a conclusâo do objeto, câso em
que deveÍá a ÀdministÍaçâo providenciaÍ a readequaçáo do cronograma frxado pa.ra o contrato.

1O.2.1. Quando a náo conclusáo do contrato referidâ ío item anterior decoÍrer de culpâ do contrâtado:

a) Íicarâ ele consütuido em mora. sendo-lhê âplicáveis as respectivas sânções adrniaistrativas; e

b) podeÉ a Administraçáo optaÍ pela extinçáo do contÍato e, nesse caso, adotará as medid$ adÍdtidas em lei para a
continuidadê da execuçáo contratual.

1o.3. O contrato pode ser extidto ântes de cumpridâs as obrí8açõês nele estipulada§, ou antes do prazo nele Íixado, por algum dos
motivos prêüstos no aÍtigo 137 da l,ei n" 14.133/21, beÍn como allrigavelrnente, assegut"âdoa o contraditório e a a&pla dêfesa.

10.3.1. Nesta hiÉtese, aplicâm-sê târnbm os artigo3 138 e 139 de mesma L.i.

10,3.2. Â alteaação êocial ou a ÍnodiÍicação da finalidade ou da estrutuía da empresa náo ensejârá â rescisâ.o se nào restringir sua
capacidade de concluir o conkato.

t.2.1.1. Sc a operâçáo iÍnplicâÍ tnudânça da pêssoâ juridica contratada, devcrá scr formalizado termo aditivo paia altêrâsão subjetiva.

1o.4. O termo de rescisâo, sernpre que possível, será precadido:

lO.4.l. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou paÍcialmente cump.idos;

10.4.2. ReIàçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. lndeoizaçó6 e multa§.

11. CLÁUSULA DÉC!üA PRTXETRâ - IX)TAçÂO ORçAUETTÁRIA (.rt. 92, VrUl

8.3. As despesas decorrentes da presente contrataçào correrào à conta de reculsos especificos consignados no Olçamento deste
exercicio, nâ dotação abaixo discriminada:

Exercício da despesa Fonte lFuncional programática
2024 lmlo<xto,ro,**,o"r,.,,,o,*r*r,,o,**
2024 lo"ar"oo<r,"""rar"o,:"<l"a*,.,,r""a,oa

12. cLÁusrrLA DÉcrA aEGurDA - trc§ cAsos ortssos írrt. 92, ru) carxra oxtssos (.n. 92, tlr]
12.1. Os casos omissos seÍào decididos pelo CONTRÂTÀNTE, segundo as disposiçôes contidas na Lei n" 14.133, de 2O21, e demars
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições coatidas na L€i n" a.o7a, de 1990 Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

13. CLÁUAUL/r DÉCtr rmCErR - ÂLTERâçÔE8

13.1. Dventuais alteraçôes contratuais reger-se-âo pela disciplina dos aÍts. 124 e sêguintes da l,ei n" 14,133, de 2021.

'13,2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôês contratuais, os acréscimos ou supressôes que se fizerem
necessários, até o liúite de 25ol. (vinte c cinco por ccnto) do va.lor inicial atualizado do contrato.

13.3. Registros quê nâo ca.racterizâm alteraçâo do contÍato podem ser realizados poÍ simples apostila, dispensada a celebraçáo de
termo aditivo, oa forÍna do ârt. 136 dâ t,ei n" 14.133, de 2921.

14. CLÁUSI'LA DÉCIIA QUÁRfA - PUBLICâçÁO

14.I. Íncumbirá ao Contratante pÍovidcnciaÍ a pubücaçáo deste instrumeÍrto nos termos e condiçóes pÍeüstas na Lei n" 14.133/21,

13. cLÁu§IrLA DÉCIXA QI,rIíTA - FORO {út. 92, lrol
15.I. É eleito o Foro da comarca de TÂRUMIRIM/MG, pan dirimir os litígio. qlre decorÍerem da execuçâo deste Termo de contrato

:_ - _ :: 
* 

- 

* 
_ _ -:::*::*l: :::*: i*l-_* li li. 

dà Í'i n" t4'33 t 2 t

Representante legal do CONTRATANTE ReprcsentaÍlte legal do CONTRATADO

(: PT,
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Processo no 06212024
Modalidade: PE-Pregão Eletrônico no 03412024

ANEXO IV

MODELO DE CARTA PROPOSTA PARA FORNECIMENTO
(Este documento será encaminhado pela empresa vencedora por (lote ou lotes) para o e-

mail - licitacao(ôenoenheirocaldas.mo.qov.br , após o pregâo, com os preços devidamente
realinhados)

Apresentamos nossa proposta para Íornecimento dos itens abaixo discriminados, conforme
Anexo l, que integra o instrumento convocatório da licitação em epÍgraÍe.

Nome da empresa/razão social:.........
Endereço.......
Carimbo c/ CNPJ da empresa:..
Emai1.............
Telefone/Fax ( )
Representante
RG/CPF:

cP{.

ITEM DEScRIçÁo UNID QUANT.
1 I(IT 12 TITBOS COU 2,5', I'ITID 30
2 r(IT 25 TITBOS COU 2,5" 3G IIIíID 10
3 «rT 12 TUBOS OOU 3" IIITID 20
4 GIR.AIÍDOLA 468 TIROS cx. 20
5 GIRÂIIDOLA 468 CORES cx. 20
6 GIRAII'DOLA IOSO TIROS cx. 20

cx. 207 GIRÂNDOLÀ TO8O COR.E,S

a GIRÁ.ITDOLA TSOO TIROS cx. 20
9 GIRA DOLA ISOO CORES cx. 20

GIRÂITDOLA 36()0 CORES cx. lo10
1l MORTEIRO 3" CORES E EFEITOS DTVERSOS I'IÍID 40
12 MORTEIRO 4" CORES E EFEITOS DÍVERSOS UI{ID. 40

I'I{ID. 1013 MORTEIRO 5' CORES E EFEITOS DTVERSOS
14 UORTEIRO 6' CORES E EFEITOS DTVERSOS I'I{ID. 10
15 MORTEIRO 7" CORES E EFEITOS DTVERSOS I.,ITID. 10

2016 TORTA 50 TI,806 COn[ 2' CONTRÁTAC!( IIIÍID.
t7 ToRTA 2s rt Bos 2" BoLADÃo urx I'NID. 20
l8 TORTA PRETII'U IOO TT'BOS 1,5' 10
19 TORTÂ PÁRIS 49 TI'BOS I,5'
20 TORTA MADRID 1«) TI',BOS I,5" TINID 10
2t TORTA FI' ÂÇA COLORIDA GNáIÍDE UI{ID 2S
22 ToRTA TRIÀrcwo DD LvzBs I'ITID 23
23 TORTA TUITDER KIIiIG U!ÍID 50
24 TORTA 25 TBS 3/4 POLEGADÀS IIIÍID 20
2S TORTA 90 TI'BOS W ATETA IIIÍID. 10
26 TORTA IVOLUTIOIT IIIíID. 10
27 TORTA 25 TI'AOS ISIS UNID 10
2A ToRTA roo rlrBos L uaclÍÍFrca UNID
29 TORTÂ 110 TI'BOS SUPER SIIOW 30 ,/IIIITID

L lrüul+ttlo
ll 0$glta.ttn a p..lrltrnürngrnlrrlrocrldü.ne.eov.hf
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30 TORTA UAGIA DE FOGO UNID

Declaramos para todos os Íins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitação e que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento
convocatório.
Declaramos ainda, para todos os Íins de direito, estar sob o regime de microempresa ou
empresa de pequeno porte, para eÍeito do disposto na Lei Complementar 123 de
14t12t2006.
Declaramos que conhecemos os termos do instrumento convocatório que regem a presente

licitação
Declaramos que o(s) preço(s) apresentado(s) e demonstrado(s) pela licitante vencedora,
deverão estar readequados ao lance Ílnal.
Declaramos que o preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao
fornecimento.

Local e data.

Assinatura do responsável

10

E

3l TORTA IIIPERIÂL I'I{ID. 10
TORTA SIIÍFOITIA DE CORES EÍ'EITO IIYVICTA IIITID 1032

33 TORTÂ LEQI'E 3OO TI'BOA 3/4 I'IÍID lo
34 TORTA IÍETIIIÍO UITID 10

1035 ToRTÂ 3oo rrrBos z ATLÂxrrDÀ I'ItID
36 RoJÁo DE vARrÂs coRts DZ. 40
37 FOGI'ETE CTII.IVA DE CORES I.,ITID. 500
3a FO(iI.,ETE 12X1 TIRO§ cxs- 1000

C PI,
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A empresa inscrita no CNPJ sob o no

ANEXO V

DECLARACÃO DE§UMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

com sede à , no ......, Bairro em
................./.........., na qualidade de participante da licitação na modalidade Pregão,
instaurado por esta Prefeitura Municipal de Engenheiro Caldas, declara para Íins de
participação no procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO n."03412024,
cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação, nos termos Lei no 14.133. de 1o de
abril de 2021 do Decreto no 11.462, de 31 de março de 2023, estando ciente da
responsabilidade administrativa, civil e penal.

Declara ainda ciente da obrigatoriedade de inÍormar fatos impeditivos para sua habilitação,
no processo licitatório ou na vigência contratual.

Local e data,

Assinalura do Representante Legal da Empresa

(: PI.
Folha

N'_L (!!) rzil'ríüo
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Processo no 06212024
Modalidade: PE-Pregão Eletrônico no 03412024
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Processo no 06212024
Modalidade: PE-Pregão Eletrônico no 03412O24

ANEXO Vl

DECLARAçÃO DE M]CRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO CALDAS/MG

DECLARAçÃO

A empresa

, ;;.; : :::":':: ::* '*l*,,.,'"'o : "[................./.........., na qualidade de participante da licitaçâo na modalidade Pregão,
instaurado por esta Preíeitura Municipal de Engenheiro Caldas, DECLARA para todos os
fins de direito, estar sob o regime de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte -
EPP e se enquadra nos benefícios da Lei Complementar n' 123/2006.

Por ser verdade, firma a presente declaraçâo.

Local de de 2024.

(nome,n" do RG e assinatura do responsável legal pela empresa)

cPa
Folha
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Processo no 062J2024
Modalidade: PE-Pregão Eletrônico no 03412024

ANEXO VII

DECLARAçÃO

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE Engenheiro Caldas/MG

A empresa... , inscrita no CNPJ/MF sob o n" , com sede à

Rua......................., no....., em........................, na qualidade de participante da licitação na

modalidade de Pregão Eletrônico, instaurado por esta Prefeitura Municipal. DECLARA sob
as penalidades da lei, que não existe fato superveniente e impeditivo contra sua habilitação
no presente processo, assim como se obriga a declarar a ocorrência de fatos futuros.
DECLARA que preenche plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente

ato convocatório e responde administrativa, civil e criminalmente pela fidelidade das
informações e documentos apresentados.

Local, .......... de .....-....de 2024.

(nome,n'do RG e assinatura do responsável legal pela empresa)

C I)I,
Folhâ
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Processo no 06212024
Modalidade: PE-Pregão Eletrônico no 03412024

ANEXO Vilt

DECLARAÇÃO

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE Engenheiro Caldas/MG

A empresa... , inscrita no CNPJ/MF sob o n'...,-, com sede à
Rua......................., no....., em , na qualidade de participante da licitação na
modalidade de Pregão Eletrônico, instaurado por esta Prefeitura Municipal, DECLARA
ainda que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho na condição de aprendiz, nos termos do inciso )0ülll do artigo 7.o da
Constituição Federal de 1988. DECLARA também não ser inidônea para licitar e celebrar
contratos com a Administração Pública e que está de pleno acordo com as exigências do
Edital deste processo.

Local, .......... de ..........de 2024.

(nome,n'doRG e assinatura do responsável legal pela empresa

C I)I,
Folho
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